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Apresentação 
O ensaio aqui apresentado foi preparado durante o período em que João 
Saboia era pesquisador visitante no Groupe d'Étude et de Recherche sur 
le Travail, les Techniques et le Développement (GERTTD) da Universi-
dade de Paris VII, convidado por seu Diretor, Benjamin Coriat. Trata-se 
de um texto preliminar, dirigido principalmente aos leitores franceses. 
Daí a razão pela qual ele poderá parecer, em algumas passagens, um tan-
to repetitivo para o leitor brasileiro. A decisão de publicá-lo em sua for-
ma atual justifica-se, na medida em que ele ilustra uma tentativa de ana-
lisar a economia brasileira sob o enfoque da escola francesa da regula-
ção. Nascida dentro de um contexto de crise, nas economias dos países 
capitalistas centrais, a visão regulacionista tem sido utilizada em estudos 
da economia dos chamados "novos países industrializados" com resulta-
dos estimulantes. 
Introdução 
País continente, o Brasil apresentou taxas de crescimento industrial especial-
mente elevadas no decurso dos últimos decênios, despertando freqüentemente a 
atenção dos observadores internacionais. Na metade dos anos 70, antes de ingressar 
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na recessão, o Brasil do "milagre" chegou até mesmo a ser festejado: não foi ele um 
dos primeiros e dos mais promissores entre os novos países industriais (NPI)? 
Este ensaio está dedicado à uma tentativa de reavaliação da experiência indus-
trial brasileira. Estabelecemos com precisão, desde o início, seus objetivos e limites. 
Antes de mais nada, seus limites 
Os dados com que trabalhamos estão associados à apresentação das perfor-
mances iadustriais e à sua interpretação. Em outras palavras, não obstante sua im-
portância, a evolução do setor agrícola não é examinada enquanto tal. Todavia nos-
sa impressão — e os desenvolvimentos ulteriores deverão confirmá-la — è que as con-
clusões macroeconômicas esboçadas não seriam substancialmente modificadas com 
a inclusão dos dados do setor agrícola. 
A política monetária e financeira, da mesma forma, não é sistematicamente 
explorada. Contentamo-nos aqui com as referências mais indispensáveis para a com-
preensão dos mecanismos analisados e relativos ao crescimento industrial. Também 
nesse caso, parece-nos que uma tomada em consideração sistemática dessas dimen-
sões da acumulação não modificaria as caracterizações essenciais as quais chega este 
ensaio. 
No restante, os limites são aqueles usuais aos ensaios desse tipo e procedem 
tanto das insuficiências estatísticas como dos obstáculos próprios ao tratamento de 
dados ainda muito parciais ou incompletos. Versões ulteriores deverão sanar as lacu-
nas e melhorar o nível da análise. 
Os objetivos perseguidos 
Cansados de caracterizações tão definitivas quanto pouco fundamentadas (o 
Brasil, 140 milhões de habitantes, mais de 8 milhões de km^, classificado como NPI 
ao lado de Cingapura, de Hong Kong . . . ) , empenhamo-nos em começar a aplicar de 
forma sistemática os recursos e as categorias da abordagem da teoria da regulação ao 
caso dessa economia complexa constituída pelo Brasil. Aí se origina o plano de tra-
balho, que corresponde aos principais momentos da reflexão e da integração dos da-
dos à anáhse. 
Uma primeira seção é dedicada a uma visão periodizada do crescimento indus-
trial brasileiro. 
Uma segunda seção tem por objetivo colocar em evidência os principais traços 
da relação salarial e as condições históricas de sua formação. 
E, finalmente, com base nesses diferentes dados, uma terceira seção propõe 
uma primeira caracterização, em termos de regime de acumulação, do crescimento 
brasileiro após a Segunda Guerra Mundial. 
Nossa conclusão, provisória, é a de que, se houve tentativa de fordização no Bra-
sil, esta se traduziu até hoje pelo fracasso, sendo suas razões localizadas e indicadas. 
Não foi fácil a redação deste ensaio, tendo em conta as numerosas dificulda-
des a superar. Assim, não constitui a "última palavra", sendo — ao contrário — uma 
primeira tentativa. Caso possibilite, a partir de bases depuradas, uma discussão fe-
cunda sobre a natureza do regime de acumulação brasileiro e a apresentação de suas 
diferenças com relação a outros regimes de acumulação analisados cm determinados 
casos nacionais, então este ensaio terá atingido seu objetivo. 
1 - 0 processo de industrialização: uma visão periodizada 
Um crescimento rápido, "moderno" e muito instável 
Considerando-sc as performances de conjunto da economia brasileira ao longo de 
três decênios (1955-85), são várias as observações que, a título preliminar, se impõem. 
São os seguintes os pontos-chavc que, desde logo, é preciso ter presente (Tabela 1): 
- antes de mais nada (e não obstante a forte recessão de 1980-83), o desem-
penho é notável - 6,2% de crescimento médio anual durante 30 anos, o 
que (excetuado o Japão) coloca o Brasil nos primeiros postos mundiais em 
matéria de crescimento. Para mais além do período dito do "milagre" (que, 
na verdade, cobre apenas um reduzido intervalo de tempo) e que valeu ao 
Brasil a imagem que desfruta, esses números indicam imia performance de 
médio e longo prazos absolutamente notável, o que, por si só, justificaria o 
interesse despertado; 
- sempre a um nível muito preliminar, constatamos que também é extraordi-
nário o fato de esse crescimento ter sido assegurado, acima de tudo, graças 
ao desempenho dos setores de bens duráveis (média anual de 12,6%) e de 
bens de capital (9,3%). Esses dois setores foram, efetivamente, o "motor", 
com suas taxas anuais de crescimento mantendo-se sempre bem acima da-
quelas dos demais setores — bens de consumo não duráveis (3,5%) e cons-
trução civil (4,4%). Trata-se, por conseguinte, não apenas de um processo 
de industrialização acelerado, como também de um processo "moderno", 
no sentido de que parece, desde o início, èsj;ar baseado em uma articualaçâò 
bens duráveis/bens de capital, que as abordagens da acumulação em termos 
da regulação designam como a articulação-chave dos processos de acumula-
ção propriamente fordianos; 
- enfim, examinando-se os dados não mais em termos de média anual ao 
longo de três decênios e, sim, de maneira decomposta, verificamos que, por 
período, os mesmos evidenciam resultados fortemente contrastados — con-
siderando-se somente o indicador do PIB, observamos que esse evolui com 
uma amplitude muito pouco habitual. Assim, o seu crescimento passa de 
11,0% no período 1967-73 para - 1 , 3 % no de 1980-83, ou seja, uma flu-
tuação de 12,3% em alguns anos. 
De forma a evidenciar, ao mesmo tempo, essa força do conjunto e as modalidades 
particularmente descontínuas de sua atuação, é indispensável uma análise por período. 
1.1 — As origens: a crise dos anos 30 e o modelo de substituição 
de importações 
Ainda que os principais estudos históricos estejam de acordo em situar a for-
mação da trajetória que vai levar ao moderno processo de industrialização brasileiro 
no período de crise dos anos 30, no plano analítico, o debate sobre esses anos levou 
a distinguir muito claramente duas visões, que constituem igualmente duas teses dis-
tintas. 
A visão número um, associada principalmente aos trabalhos de C. Furtado 
(19.59), interpreta a primeira industriaUzação como uma resposta e uma adaptação 
da economia brasileira à grande crise dos anos 30. A tese é conhecida em suas 
grandes Unhas, consistindo em afirmar que, com a queda dos preços do café no 
mercado mundial, não mais possibiUtando a compra dos bens necessários à reprodu-
ção de conjunto, não restava outra alternativa senão a de produzir localmente uma 
parte dos bens manufaturados indispensáveis. A partir daí, por etapas sucessivas, 
estabeleceu-se um primeiro setor manufatureiro, o qual servirá de base à industria-
Uzação no pós-guerra. 
Uma segunda linha de interpretação, sugerida inicialmente por Cardoso de 
Mello (1982), vai mais longe. Sem negar a importância do modelo de substituição 
de importações implantado nos anos 30, Cardoso de Mello — apoiando-se em dados 
históricos e empíricos anteriores à crise — insiste nas condições particulares que tor-
naram possível a "adaptação" dos anos 30 e situa as origens do capital industrial no 
final do século passado, após a aboUção da escravatura. Segundo tal interpretação, o 
período que vai de 1888 a 1933 corresponde ao nascimento e à consolidação do capital 
industrial, com base no "capital cafeeiro". É esse capital, já investido c acumulado em 
torno das plantações de café e de sua exploração, que criou as condições particula-
res capazes de explicar a forma de adaptação criativa da economia brasileira ao cho-
que dos anos 30. A tese defendida é a de que, na virada do século, uma parte do ca-
pital cafeeiro já se havia ampliado e transformado em capital industrial, investido 
principalmente na produção de bens de consumo (têxteis, gêneros alimentícios . . . ) 
necessários à reprodução de um assalariamento em formação, e cujo desenvolvimen-
to foi ainda acelerado pela abolição da escravatura. Paralelamente, teria sido tam-
bém criado um pequeno núcleo de bens de capital (aço, cimento . . .), sempre em 
torno do capital cafeeiro. Todavia a tese é a de que essa primeira industrialização 
permaneceu com caráter local e cativo, na medida em que continuou subordinada 
ao capital cafeeiro. Nesse sentido, não se trata ainda da grande industrialização, na 
acepção moderna da palavra. 
A partir dos anos 30 e até metade dos .50, estende-se um período caracteriza-
do como sendo o da industriaUzação nacional restrita ' . A dinâmica da acumulação 
estava então centrada na expansão industrial, ainda que a implantação dos bens de 
' O conceito de industrialização restrita foi desenvolvido por J. M. Cardoso de Mello (1982) e 
M. C. Tavares (1972). 
capital permanecesse limitada, antes de mais nada, em função das dificuldades eco-
nômicas devidas à crise mundial e à guerra (a chamada tese do "estrangulamento 
externo"). Igualmente, o desenvolvimento da indústria de bens de capital exigia 
grandes investimentos por parte do Estado, na falta de uma dinâmica suficiente por 
parte do capital privado (a chamada tese do "estrangulamento interno"). Assim, 
somente em 1943 foi criada a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN). Por sua vez, 
o setor do petróleo, não obstante se mostrar já crucial, precisou aguardar 1952 para 
ser implantado (através da PETROBRÁS). Durante esse período, no entanto, o ca-
pital nacional permaneceu sendo largamente insuficiente, ao passo que o capital es-
trangeiro não manifestava qualquer propensão ao investimento em bens pesados ou 
em infra-estrutura. Assim, a economia padecia de severos pontos de estrangulamen-
to no tocante aos equipamentos básicos: transportes, comunicações e energia. No 
essencial, durante esse período, a expansão da economia concentrou-se, em última 
análise, na indústria dos bens de consumo (inclusive bens duráveis), sendo parciais 
e Umitadas as realizações em termos dos bens de capital. 
T a b e l a 1 
T a x a s d e c r e s c i m e n t o d a i n d ú s t r i a e d o PIB n o Brasi l - 1 9 5 5 - 8 5 
I N D U S T R I A D E I R A N S F O R M A Ç Ã O I N D Ú S T R I A D A 
P E R Í O D O S Bens de C o n s u m o Bens de C o n s u m o Beni B e n s d e Capital Tota l C O N S T R U Ç Ã O PIB 
Duráveis N ã o Duráveis Intermediários i^i\tL 
1 9 5 5 - 6 2 2 3 , 9 6 ,6 12 ,1 2 6 , 4 9 ,8 5 ,1 7 ,1 
1 9 6 2 - 6 7 4 , 1 0 ,0 5,9 - 2 , 6 2 ,6 - 2 , 8 3,1 
1 9 6 7 - 7 3 2 6 , 6 4 , 9 13,4 1 8 , 0 12 ,7 1 0 , 9 11 ,0 
1 9 7 3 - 8 0 9 ,3 4 , 4 8 ,3 7 ,4 7 ,5 8,7 7 ,0 
1 9 8 0 - 8 3 - 8 , 1 - 1 , 3 - 4 , 5 - 1 7 , 3 - 6 , 2 - 6 , 6 - 1 , 6 
1 9 8 3 - 8 5 3,3 4 , 9 8,7 13 ,8 6,7 7 ,0 
1 9 5 5 - 8 5 1 2 , 6 3,5 8,4 9 ,3 6,7 4 , 4 6 ,2 
F O N T E ; I B G E . 
F C V , 
N O T A : As t a x a s de c r e s c i m e n t o sào m é d i a s g e o m é t r i c a s 
1.2 — 0 aparelhamento do País e a primeira chamada ao capital 
multinacional: o Plano de Metas 
A "grande" industrialização brasileira remonta, portanto, ao Plano de Metas, 
implantado por Kubitschek. A idéia do Plano de Metas^ é complexa: articula vários 
objetivos e dimensões. 
2 Para uma discussão sobre esse período, ver Lessa (1964) e Tavares (1972). 
Por um lado, trata-se de assegurar, por meio de investimentos públicos, um 
imenso programa de aparelhamento e de implantação de infra-estrutura. Sobre tal 
base, e isso constitui outro aspecto do plano, é feita a chamada em larga escala ao 
capital multinacional para que este invista no País, de modo a garantir o crescimen-
to do setor de "bens duráveis". Finalmente, ao capital nacional é reservada a indús-
tria de bens de consumo não duráveis, a qual deveria também se beneficiar do de-
senvolvimento do assalariamento. Para o capital nacional, existia igualmente a possi-
bilidade de transformar-se em fornecedor para os novos ramos instalados. Dessa for-
ma, é instaurada uma certa divisão do trabalho entre Estado, empresas estrangeiras e 
empresas nacionais, cuja idéia é assegurar alguma complementaridade nessa divisão. 
O Governo e o Estado brasileiros financiaram suas despesas mediante grandes emis-
sões monetárias, o que se traduziu por um forte impulso da inflação: 24% a.a. du-
rante o período Kubitschek. Em termos de crescimento econômico, todavia, os re-
sultados foram notáveis. Entre 1955 e 1962, o crescimento médio anual da indús-
tria de bens de capital atingiu 26,4%, e o da de bens de consumo duráveis, 23,9%; a 
indústria de transformação, por sua vez, cresceu quase 10% a.a. no decorrer do pe-
ríodo. Até mesmo a indústria de bens de consumo não duráveis registrou a expressi-
va expansão de 6,6% a.a. O PIB, que progrediu a uma taxa anual média de 7,1% du-
rante o período (Tabela 1), foi, assim, fortemente impulsionado por uma indústria 
em plena aceleração. 
. Em suma, é conveniente assinalar que a experiência da economia brasileira du-
rante a segunda metade dos anos 50 consistiu em um processo bem mais complexo 
do que aquele que pretende ser descrito pela tese da substituição de importações. 
Em especial, a capacidade instalada durante o período considerado revelou-se uma 
preciosa reserva para os anos posteriores. Desse modo, a demanda fortemente repri-
mida em termos de bens de consumo duráveis atingiu seus limites, uma vez que, si-
multaneamente, não houve a institucionalização da relação salarial capaz de assegu-
rar uma demanda sustentada para os produtos ;3 da mesma forma, não é absoluta-
mente surpreendente a ocorrência de uma recessão a partir de 1963. A inflação, 
que crescia de ano em ano, chegou a 51,3% em 1962 e a 81,3% em 1963. Quanto ao 
crescimento do PIB, este passou de 10,3% em 1961 para 5,3% em 1962 e para 1,5% 
em 1963. Após um período de rápido crescimento e de relativa euforia, instala-se a 
crise econômica e também, como veremos, a crise política. 
1.3-Ogolpe de estado militar e o novo curso estrutural(1962-67) 
É através de um golpe de Estado (em 1964) que se encerra a experiência de-
mocrática de dois decênios, iniciada com a queda de Vargas e do Estado Novo. Os 
militares, chegando ao poder, vão proceder a mudanças drásticas em todos os gran-
3 o papel do Governo limita-se à fixação do salário mínimo. Exceto pelas camadas médias, 
não existia uma demanda sustentada por parte dos assalariados. 
des domínios da vida econômica - reformas administrativa, salarial, financeira, fis-
cal e do regime constitucional. 
O modelo escolhido pelos militares estava centrado no desenvolvimento do se-
tor de bens de consumo duráveis. A concentração da renda era então uma precondi-
ção para seu sucesso. A nova política salarial vai desempenhar, como se verá (ver a 
seção 2), um papel crucial nesse processo. No plano econômico, contudo, a perfor-
mance mostrou-se medíocre. O crescimento, durante o período 1962-67, diminuiu 
consideravelmente em relação ao período precedente, o PIB aumentou apenas 3,1% 
a.a., e a indústria de transformação, 2,6% a.a., em média. A indústria de bens de ca-
pital chegou mesmo a sofrer uma queda no decurso dos cinco anos considerados 
(Tabela 1). Todavia, nessa época de recessão, a inflação pôde ser contida, mesmo que 
tal resultado tenha sido alcançado através de uma política antioperária muito dura e 
de imensos custos sociais. Apenas para dar um exemplo, entre 1964 e 1967, o salá-
rio mínimo regrediu mais de 20%. Por sua vez, a estagnação da indústria de bens de 
consumo não duráveis fornece outra indicação da perda do poder de compra sofrida 
pela maior parte da população assalariada. 
1.4 - O "milagre" (1968-73) 
o período que se estende de 1968 ao fim de 1973 ficou conhecido como o 
"milagre econômico". Esse qualificativo, que procede da maciça propaganda da 
época da ditadura, está apoiado em indicadores econômicos espetaculares. O PIB 
cresceu 10%, em média anual, enquanto a indústria de transformação, por sua vez, 
alcançou uma marca ainda superior; 12,7%. A indústria de bens de consumo durá-
veis, que representa efetivamente o motor da acumulação durante o período, atin-
giu taxas excepcionais: 26,6%, em média anual. A indústria de bens de capital, que" 
desempenha um papel secundário no decurso desses anos, apresentou uma taxa de 
crescimento muito alta; contudo é preciso lembrar que uma parte desse resultado 
correspondeu à reahzaçâo de projetos faraônicos, sendo a construção da estrada 
Transamazônica um exemplo. 
Na verdade, o modelo econômico fortemente desequilibrado dessa época con-
tinha os germes de sua própria destruição. Além dos desequiliTirios estruturais do 
aparelho produtivo, a solvibiHdade da demanda de bens de consumo duráveis so-
mente pôde ser obtida com base em uma grande distorção na distribuiçãoí^ renda, 
resultando no enriquecimento de determinadas camadas minoritárias, em detrimen-
to da maior parte da população. Para fazer face a tais problemas de solvibilidade, es-
se período foi também caracterizado por um intenso desenvolvimento do crédito ao 
consumo, dirigido não apenas ás classes médias, como também a certos elementos 
do operariado, de modo a favorecer seu acesso a uma parte dos bens duráveis." 
4 A esse propósito, ver Saboia (1983). 
1.5 — A economia em marcha forçada (1974-80)^ 
O período que se inicia após a transformação do "milagre" em fracasso é de 
interesse muito especial. Em seguida ao primeiro "choque do petróleo", colocavam-
-se duas possibilidades à economia brasileira. Face à dimensão do déficit externo, 
era grande a tentação de buscar um ajuste nos moldes clássicos: provocar uma forte 
recessão e uma baixa do consumo interno, de modo a diminuir o nível das importa-
ções e reequilibrar a balança comercial. Uma segunda possibiUdade consistia, entre-
tanto, em tentar financiar o déficit da balança comercial mediante o recurso ainda 
mais amplo e sistemático ao endividamento externo. O interesse de uma tal situação 
consistia em deixar ao País uma margem para tentar a adaptação estrutural de seu 
aparelho produtivo, com base em programas de investimento que permitissem, a 
médio prazo, reequilibrar as contas externas. Observando-se os principais indicado-
res econômicos do período, fica claro que o Brasil não optou pela primeira via: aque-
la da recessão. O crescimento do PIB durante o período elevou-se, efetivamente, a 
7% a.a. Do mesmo modo (e voltaremos ao assunto), é evidente que a estrutura eco-
nômica interna sofreu profundas mudanças. Na verdade, foi a segunda via que aca-
bou sendo escolhida. 
Quanto à apreciação das mudanças — incontestáveis — intervenientes na estru-
tura econômica, sua interpretação está em aberto e é complexa. A tese até há pouco 
predomiaante encarava a estratégia do Governo Geisel como sendo um fracasso 
(Lessa, 1978). Recentemente, contudo. Castro e Souza desenvolveram uma visão di-
ferente e notável desse período, atribuindo a seu crédito alguns sucessos marcantes. 
Efetivamente, eles sustentam que, até 1979, a economia brasileira havia seguido um 
curso que quaUficam como de "marcha forçada". Seu traço central: um programa 
sistemático de investimentos no setor-de bens de capital - e, de forma especial, 
naquele de bens intermediários (energia, metais não-ferrosos, celulose, química, 
etc.) - , levando a um resultado altamente paradoxal. Em uma primeira etapa, te-
ria ainda aumentado o endividamento externo, ao passo que, em uma segunda, teria 
^ Utiliza-se a expressão desenvolvida em Castro & Souza (1985). 
Os desequilíbrios estritamente internos originários das escolhas que estão na 
origem do "milagre" eram suficientemente acentuados para que se produzisse o fra-
casso do modelo econômico adotado. Além do mais, outro fator veio agregar-se e 
contribuir com seu próprio peso: a brutal elevação do preço do petróleo ocorrida 
em 1973. Para avaUar seu impacto no Brasil, é preciso ter presente que o País im-
portava cerca de 80% do petróleo consumido. Uma das piores conseqüências do 
"choque do petróleo" de 1973 consistiu em que a balança comercial - que se man-
teve dentro dos limites de um déficit aceitável até 1973 - saltou para um déficit de 
4,7 bilhões de dólares em 1974 (correspondendo a 60% das exportações). Após seis 
anos de boom, chegava ao fim o "milagre"! 
1 . 6 - A recessão (1981-83) 
A decisão de seguir uma política recessiva no Brasil é anterior à moratória 
mexicana e à crise financeira iaternacional que se seguiu. Após a subida das taxas 
de juros e a elevação dos preços do petróleo em 1979, o balanço de pagamentos de-
teriorou-se consideravelmente. Em 1980, o PIB cresceu ainda 9,1%, mas, ao mesmo 
tempo, a balança comercial acusou um déficit de 2,8 bilhões de dólares, com o mon-
tante dos juros da dívida atingindo, por seu turno, 7,5 bilhões de dólares. Apesar de 
um grande esforço para favorecer as indústrias exportadoras (as vendas externas au-
mentaram 32% somente durante o ano de 1980), os desequilíbrios externos seguiam 
crescendo de forma descontrolada. 
A recessão foi reaUzada em duas etapas. Inicialmente em 1981, como decor-
rência de uma política monetária e orçamentária muito restritiva, o PIB sofreu uma 
queda de 3,1%, e a produção industrial, de 9,2%. A seguir, em 1983, quando - após 
as negociações com o FMI — a recessão se generalizou a toda economia. Nesse ano, 
o PIB diminuiu 2,8%, e o PIB per capita, 5,1% (Tabela 2). É preciso notar ter sido a 
indústria o setor mais afetado pela recessão. Durante o período 1980-83, a indústria 
de transformação acusou uma retração média de 6,2%, e a indústria da construção 
civil, uma queda anual de 6,6%. A indústria de bens de capital, por sua vez, sofreu 
um enorme decréscimo de 17,3% a.a. no decorrer do período. Assim, todos os ra-
mos industriais foram atingidos, inclusive aquele de bens de consumo não duráveis. 
criado as condições para o reequilíbrio das contas externas, o qual somente viria a 
ocorrer mais tarde, na metade dos anos 80, após o período de maturação dos inves-
timentos (Castro & Souza, 1985). 
Em todo caso, não obstante as dificuldades no balanço de pagamentos, a in-
dústria brasileira progrediu a uma taxa média anual de 7,5% durante o período 
1973-80: 9,3% no caso dos bens de consumo duráveis, 8,3% no de bens intermediá-
rios, 7,4% no de bens de capital e 4,4% no de bens de consumo não duráveis. A in-
flação, que havia ficado em torno de 20% a.a. durante o período do "milagre", re-
gistrou uma forte aceleração, cerca de 40% entre 1973 e 1978, passando para 77,2% 
em 1979 e atingindo 110,2% em 1980. Essa formidável aceleração da inflação a par-
tir de 1979 pode ser explicada pelo aumento das tensões sociais e pelo efeito do se-
gundo "choque do petróleo", bem como pela maxidesvalorização do cruzeiro, reali-
zada pelas autoridades monetárias brasileiras em dezembro de 1979, como forma de 
facilitar a competitividade externa. Durante esse mesmo período, a dívida externa 
sofreu um aumento gigantesco, tendo sido multiplicada por quatro! Por seu turno, 
o déficit da balança comercial, que havia sido quase controlado, recomeçou a cres-
cer a partir de 1979. No início dos anos 80, por sua vez, a política de "marcha for-
çada" atingiu seus limites. Novamente, deviam ser realizadas escolhas drásticas. Após 
um período inicial de hesitação, o novo Governo do Presidente Figueiredo, submetido 
a uma pressão cada vez mais forte por parte do FMI e dos banqueiros internacionais, 
optou por praticar uma política recessiva. Na verdade, esta alcançará uma ampUtude 
formidável. Trata-se da maior recessão da história recente da economia brasileira. 
Tabela 2 
Evolução de alguns dados relativos à economia brasileira - 1980-87 
TAXA DE 
CRESCIMENTO 
ANOS D0PIB(1)(%) 
Total Da Indústria 
TAXA DE 
CRESCIMENTO 
DO PIB PER 
CAPITA (2) (99 
TAXA DE 
INFLAÇÃO 
aCP-DI) 
(%) 
FORMAÇÃO 
BRUTA DO 
CAPITAL 
(1 ) (% do PIB) 
TAXA DE 
DESEMPREGO 
NA REGIÃO 
METROPOLITANA 
DE SÃO PAULO 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
9,1 
-3 ,1 
1,1 
-2 ,8 
5,7 
8,4 
8,0 
2,9 
9,2 
-9,2 
-0,1 
-6,6 
6,1 
9,4 
12,1 
0,2 
6,8 
-5,2 
-1,1 
-4,9 
3,4 
6,1 
5,7 
0,7 
110,2 
95,2 
99,7 
211,0 
223,8 
235,1 
65,0 
415,8 
22,0 
19,8 
18,5 
15,8 
15,5 
16,0 
20,6 
7,2 
7,2 
5,5 
6,8 
6,8 
4,5 
3,4 
3,8 
IMDICE D E 
EMPREGO 
ANOS N O SETOR 
F O R M A L (3) 
( 1 9 8 0 = 1 0 0 ) 
S A L Á R I O 
M Í N I M O 
R E A L E M 
SALÁRIO 
MÉDIO NO EXPORTAÇÕES IMPORTAÇÕES 
SÃO PAULO «•^™'' ("'"^" '^"^ (""""^ ^ l^^  r«i . . . .v ,pQR ,^L(3) dólares) 
( 1 9 8 0 = 1 0 0 ) ( 1 9 8 0 = 1 0 0 ) 
dólares) 
DIVIDA 
EXTERNA 
REGISTRADA 
(bilhões de 
dólares) 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
100,0 
97,1 
97,8 
94,0 
97,6 
103,2 
108,6 
100 
102 
107 
91 
84 
85 
81 
58 
100 
97 
105 
85 
74 
82 
20,1 
23,7 
20,2 
21,9 
27,0 
25,6 
22,4 
26,2 
23,0 
22,1 
19,4 
15,4 
13,9 
12,2 
14,0 
15,1 
5 3,8 
61,4 
69,9 
81,3 
91,1 
95,9 
101,8 
FONTE: FGV, 
IBGE. 
DIEESE. 
CACEX. 
BANCO CENTRAL. 
RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS 1980/86 (1981/87). Brasília, Minis-
tério do Trabalho. 
(1) Dados revisados das Contas Nacionais em 1988. (2) A partir da taxa de crescimento do PIB, 
utilizando-se uma taxa de crescimento demográfico de 2,2% a.a. (3) A partir dos painéis fixos para 
anos consecutivos da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). (4) Deflator: ICV do DIEESE. 
Como resultado, simultaneamente, da política de ajustamento estrutural do 
período de "marcha forçada" e do ajuste pela recessão, a balança comercial come-
çou a restabelecer-se em 1983. Uma diminuição muito grande das importações permi-
tiu liberar um excedente de 6,.5 bilhões de dólares, suficiente para pagar uma parte 
importante dos 10,3 bilhões de dólares de juros da dívida. O saldo foi financiado 
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através de novos empréstimos que o País obteve graças a negociações com o FMI. 
Esse ajustamento brutal das contas externas da economia somente pôde ser realiza-
do ao preço de uma nítida deterioração dos salários, bem como de uma elevação 
do subemprego e, novamente, da inflação. 
1.7 ~ A retomada e as dúvidas quanto ao futuro (1984-. . . ) 
Após a drástica recessão que acabamos de caracterizar, a economia brasileira 
reencontrou o caminho ,do crescimento a partir de 1984. De início, benefíciou-se 
muito da expansão norte-americana: em 1984, as exportações (principalmente aque-
las dirigidas aos Estados Unidos) registraram um aumento considerável. Em 1985, a 
nova trajetória de crescimento passou a apoiar-se mais no mercado interno. Esse pe-
ríodo corresponde também àquele em que o País sofreu importantes transforma-
ções políticas, com a eleição do primeiro governo civil, assegurando a transição após 
20 anos de ditadura. 
Foi rápida a passagem da recessão à retomada econômica. Ainda que a varia-
ção do PIB tenha permanecido negativa em 1983 (-2,8%), a economia registrou, 
em 1984, um crescimento de 5,7%, que vai acelerar-se ainda mais, alcançando uma ta-
xa de 8,4% em 1985. Apenas a indústria de bens de consumo (duráveis e não durá-
veis) viu seu ritmo arrefecer em 1984; em 1985, ela se reuniu aos demais setores na 
trajetória de um forte crescimento. 
Não obstante a retomada do crescimento — e essa foi notável —, as importa-
ções continuaram baixando. Em 1986, foram de 12,2 bilhões de dólares, o que cor-
respondia a 5% do PIB. Assim, em 1985, a economia brasileira havia ultrapassado o 
nível de produção anterior à recessão (1980), ainda que com um montante de im-
portações muito mais reduzido. Todos esses elementos vêm apoiar a interpretação 
feita por Castro a respeito do período dito de "marcha forçada". O excedente da 
balança comercial em 1984 e 1985 foi mesmo suficiente para pagar os juros da dívi-
da externa e reequilibrar a conta das transações correntes. As reservas externas fo-
ram reconstituídas, atingindo um valor de 12 bilhões de dólares em 1985. A estru-
tura das exportações, igualmente, modificou-se bastante no decurso dos últimos 
anos. Em 1960, o café representava ainda mais da metade das exportações, e, em 
1970, os produtos industriais não chegavam a ultrapassar um quarto das mesmas. 
Atualmente, a relação encontra-se completamente invertida: os bens manufaturados 
correspondem a dois terços do total das exportações. Durante a segunda metade da 
década de 60 e a primeira metade da de 80, era possível afirmar que o País passava 
por um verdadeiro processo de substituição de exportações. Em 1985, as exporta-
ções eram constituídas por uma série extremamente diversificada de produtos. Ma-
terial de transporte e equipamentos mecânicos, por exemplo, representavam 9,1 e 
3,7% respectivamente das exportações, e material elétrico, 2,2% (Tabela 3). 
Quanto à inflação, um entrave permanente ao processo de acumulação brasi-
leiro - e que já se havia acelerado em 1983, em seguida a uma nova maxidesvalori-
zação do cruzeiro - , esta vai explodir em 1984 e 1985, atingindo taxas recordes, su-
Tabela 3 
Distribuição percentual das exportações, por grupos de piodutos,noBrasil - 1960-1985 
P R O D U T O S P R O D U T O S I N D U S T R I A I S 
P R I M Á R I O S 
Manufa tu rados 
A N O S Tota l d o s Semimanu- To ta l dos 
Café P r o d u t o s fa,uj3dos Material Máquinas j^^jg^jj , , S^^o To ta l d o s P rodu to s 
Pr imár ios de e equipa- e létr ico ^ ' Ç " ' " * laranja """""f*" Indust r ia is 
t r anspor t e m e n t o s t u t a d o s 
1960 56,2 . . . . . . . . . 
1965 44,3 ... -•- --• 
1970 35,8 75,7 9,1 0,5 0,9 0,6 0,3 0,5 15,2 24,3 
1975 10,8 60,4 9,8 3,7 3,0 1,9 1,9 0,9 29,8 39,6 
1980 13,7 43,5 11,7 7,5 6,9 2,3 2,0 1,7 44,8 56,5 
1985 10,3 36,2 10,6 9,1 3,7 2,2 4,8 2,9 53,2 63,8 
F O N T E : C A C E X 
2 - A relação salarial: uma codificação precoce, 
multiforme e paradoxal 
A experiência brasileira é particularmente ilustrativa no que se refere à relação 
salarial. À primeira vista, são várias as características que se impõem; 
- sua precocidade. Desde os anos 30, durante o Governo de Getúho Vargas, 
foram sendo institucionahzados os elementos da relação salarial, a começar 
pelo que se vai revelar como um ponto central da política salarial de todo 
período considerado; a instauração do salário mínimo; 
* Este artigo foi originalmente escrito enquanto o Plano Cruzado encontrava-se em vigor, não 
cabendo sua discussão aqui. Para uma análise desenvolvida por um dos autores, ver Barros & 
Saboia (1968). 
periores a 200%. Além do mais, o ano de 1986 apresentava-se como devendo levar a 
outro aumento da inflação. É nesse contexto que o Governo Sarney caminhou para 
uma direção radicalmente diferente: o Plano Cruzado, combinando reforma mone-
tária, congelamento dos preços e controle dos salários a partir de março de 1986.* 
Após a euforia e posterior "debate" do Plano Cruzado, a economia brasileira 
resulta em um período de incerteza. O crescimento foi mantido até 1986 e baixado 
assustadoramente em 1987/88. Apesar da excelente performance externa, á inflação 
salta a níveis preocupantes. A situação social deteriora-se, e o salário mínimo atinge 
o valor mais baixo de todos os tempos. Há uma descrença generalizada da população 
nas instituições. A crise ultrapassou sua dimensão econômica para tornar-se, princi-
palmente, política. 
— sua riqueza. De fato, é surpreendente constatar a diversidade e a multiplici-
dade de domínios onde se realizou uma certa codificação, quer se trate do 
salário mínimo, quer da indexação à inflação ou à produtividade do traba-
lho ou, ainda, de tudo que se refere à prática do sindicalismo e às diversas 
leis relativas ao uso da força de trabalho; 
— seu caráter extremamente paradoxal. Ao passo que, de um modo geral, as 
formas da institucionalização visam a impor entraves, pontos de irreversibi-
lidade na exploração do trabalho, no caso do Brasil, ao contrário, a forma 
de codificação instaurada vai favorecer as manobras suscetíveis de introdu-
zir, de período em período, grandes variações nas condições reais de for-
mação das rendas salariais e de exploração do trabalho. 
Essas três características podem ser percebidas e descritas através de determi-
nados elementos básicos, a saber: instauração do salário mínimo (item 1); política 
salarial (item 2); e outros dois determinantes da institucionahzação da relação sala-
rial, quais sejam, o sindicalismo e as condições de mobihdade da mão-de-obra (item 3). 
2 .1—0 salário mínimo: uma codificação que vai favorecer 
as flutuações acentuadas 
o Brasil foi um dos primeiros países do Terceiro Mundo a promover uma le-
gislação referente ao salário mínimo. Esta foi estabelecida em várias etapas, ao lon-
go dos anos 30. Inicialmente, em 1934, foi discutida a própria noção de salário mí-
nimo, sendo essa incorporada à nova Constituição. Em 1936, foi promulgada uma 
lei do salário mínimo, tendo sido seu conteúdo especificado em 1938. Finalmente, 
em 1? de maio de 1940, o Governo de Getúlio Vargas fixou os diferentes níveis de 
salário mínimo válidos para todo o País. 
O estudo do período de implantação do salário mínimo ê rico em ensinamen-
tos. Antes mesmo de sua instituição, foram criadas comissões, em diferentes regiões 
do País, para fixar as necessidades essenciais da população, visando a reunir infor-
mações que deveriam servir de base para a definição do nível de salário mínimo. As 
comissões eram paritárias (trabalhadores/empregadores), tendo sido mesmo realiza-
do um recenseamento especial para auxiliar na fixação do nível de salário. Esse lon-
go procedimento conduziu, ao final, a um resultado surpreendente. Os 14 diferentes 
níveis fixados por Vargas em 1940 não alcançavam nem mesmo à média já existente 
em termos dos "salários mínimos" recebidos nas diferentes regiões do País.'' Por-
tanto, um dos ensinamentos desse período é o de que o objetivo do Governo não 
era, prioritariamente, aumentar os baixos salários e, sim, girava em torno da institu-
cionalização do próprio princípio de um salário mínimo. Pode-se, assim, sustentar 
'' Para uma discussão a respeito do salário mínimo no Brasil, ver Saboia (1985). 
' Considerando o salário mínimo em São Paulo. Nas demais regiões, a perda variou segundo o 
custo de vida em cada uma. 
que r - mais do que fixar um nível de salário mínimo - o objetivo da institucionali-
zação era favorecer a monetarização da economia. De qualquer modo, é verdade 
que essa institucionalização era sentida como uma proteção contra as possíveis de-
gradações futuras do poder de compra. É preciso também lembrar que esse período 
corresponde ao de um crescimento importante do setor de bens de consumo, c, sem 
a menor dúvida, a política de fixação de um salário mínimo mantinha estreitas rela-
ções com o desenvolvimento desse setor. 
Na prática, todavia, a lei evoluiu seguindo formas inesperadas. Se bem que o 
reajuste do salário mínimo deveria ser realizado periodicamente, na realidade, só 
houve um único reajuste durante todo o decênio dos anos 40. Isso ocorreu em 1943, 
ainda sob Vargas. Após a queda do Estado Novo e com a ascensão ao poder do pre-
sidente conservador Dutra, não só o salário mínimo não foi reajustado, como, tendo 
em conta a inflação, teve seu poder de compra real corroído, a ponto de não mais 
ser representativo do nível dos "salários mínimos" efetivamente recebidos nas re-
giões urbanas, e isso já no fínal dos anos 40. 
Quando Getúlio Vargas retornou ao poder cm 19.51, o salário mínimo estava re-
duzido a menos de 40% de seu valor real de 1940.» Vargas reajustou-o em dezem-
bro de 1951, colocando-o em um patamar comparável ao da época de sua implanta-
ção. O período que se segue, e que se estende até o golpe de estado militar de 1964, 
corresponde aos anos mais favoráveis da evolução do salário mínimo no Brasil (Grá-
fico 1). Posteriormente, foi reajustado em várias ocasiões, tornando-se os reajustes 
anuais a partir do Governo Goulart. Esse período de reajustes regulares, na segunda 
metade dos anos 50, corresponde — é bom lembrar — ao período do Plano de Metas. 
O Presidente Kubitschek, coerente com seu plano de industrialização do País, pro-
cedeu a aumentos reais do salário mínimo, e isso de acordo com as necessidades do 
crescimento econômico: são incontestáveis os efeitos pró-cíchcos dessa política. 
Após o golpe de Estado de 1964, e sob a incitação do governo militar, o salá-
rio mínimo seguiu, ao contrário, uma política de drástica compressão. Em termos 
de poder de compra real, decresceu regularmente até a metade dos anos 70, A ques-
tão é notável; tal como indicado, continuou a diminuir até mesmo durante o perío-
do dito do "milagre econômico". Em 1974, o salário mínimo em São Paulo encon-
trava-se reduzido a 60% de seu nível de 1964, vindo somente a recuperar uma parte 
de seu poder de compra ao início dos anos 80, para regredir de novo em acompa-
nhamento ao explosivo processo inflacionário que começa a se desenvolver nesse pe-
ríodo. Assim, em 1985, o salário mínimo correspondia apenas à metade de seu ní-
vel de 1940. 
G R A F I C O 1 
S A L Á R I O MÍNIMO R E A L EM S Ã O P A U L O - 1 9 4 0 - 1 9 8 5 ( 1 9 4 0 = 1 0 0 ) 
Salár io 
M í n i m o 
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1 2 0 _ 
1 1 0 _ 
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9 0 -
8 0 _ 
7 0 -
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5 0 -
4 0 _ 
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1985 A n o s 1 9 4 0 1 9 4 5 1 9 5 0 1 9 5 5 1 9 6 0 1 9 6 5 1 9 7 0 1 9 7 5 1 9 8 0 
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À primeira vista, pode parecer incompreensível que o salário mínimo possa 
ter sofrido uma tal queda, enquanto a própria economia brasileira mostrava uma ten-
dência tão forte ao crescimento. Na verdade, essa política de redução do salário mí-
nimo não é senão um dos elementos de uma política mais global, e cujo outro as-
pecto — o principal — consistiu em favorecer uma imensa concentração da renda, 
sem dúvida uma das características centrais do processo de acumulação brasileiro. 
Esssa concentração da renda, iniciada nos anos 60, desponta como uma das condi-
ções prévias do "milagre econômico". Uma avaliação desse processo de distorção na 
distribuição de renda pode ser feita rapidamente, consultando-se algumas estatísti-
cas (Tabela 4). Assim, se os 10% mais ricos da população recebiam, em 1960, 39,6% 
da renda, em 1970, sua participação subira para 46,7% e, em 1980, para 50,9%. A 
participação dos próprios 1,0% mais ricos passou, por seu turno, de 11,9% em 1960 
para 16,9% em 1980. Durante esse período, ao contrário, os 50,0% mais pobres vi-
ram sua participação na renda nacional baixar de 17,4 para 12,6%. 
PERCENTAGEM DA 
PERCENTAGEM DA RENDA 
POPULAÇÃO 1970 1980 
Os 20% menos ricos , 3,9 3,4 2,8 
Os 50% menos rkos , 17,4 14,9 12,6 
Os 10% mais ricos ' 39,6 46,7 50,9 
Os 5% mais ricos 28,3 34,1 37,9 
Os 1% mais ricos 11,9 14,7 16,9 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 
FONTE: IBGE. 
É bom especificar, no entanto, que - não obstante o importante papel desem-
penhado nos processos de diferenciação e de aumento das desigualdades sociais - o 
salário mínimo foi apenas um dos instrumentos utilizados. Isso se compreende, em 
especial, tendo em conta as características específicas do mercado de trabalho brasi-
leiro, onde o setor informal é muito importante. Voltaremos a esse ponto no decor-
rer desta mesma seção. Observemos que somente aqui mais de 40% da população, 
dispondo de um emprego, recebiam mensalmente, no máximo, um salário mínimo 
ao início dos anos 80 e que quase 20% percebiam menos de meio salário mínimo. 
Para finalizar, é preciso ainda acrescentar que foi preciso esperar até 1983 para que 
o salário mínimo fosse unificado nacionalmente (B. DIEESE, 1983). A própria re-
forma monetária do Plano Cruzado congelou-o em um nível muito baixo. 
'Assim, dessa breve apresentação, resultam alguns traços específicos relativos á 
institucionalização do salário mínimo: 
— antes de mais nada, é preciso constatar que a intenção original que havia pre-
sidido a sua implantação — a de defini-lo como mínimo vital — não foi ab-
solutamente respeitada. E isso em se atendo apenas à discussão do mínimo 
vital "individual", que estava em sua origem;' 
— além disso, se bem que seu reajuste tenha sido formalmente previsto (reequi-
paração a cada três anos, segundo os termos da Lei de 1938), tal prática 
não foi seguida. Isso explica a grande flutuação do poder de compra real, 
ao qual um mesmo salário mínimo dará acesso em distintos períodos da 
história brasileira; 
De fato, é preciso especificar que também existe no Brasil um salário familiar, que se pressu-
põe completar o salário mínimo individual: eqüivale a um acréscimo de 5%, por filho, ao sa-
lário mínimo. 
Tabela 4 
Distribuição percentual de renda da população ativa no Brasil - 1960-1980 
- finalmente, deve ser assinalada outra característíca, qual seja, a da sua im-
portância na determinação do nível de vida de amplas categorias da popu-
lação, tendo em conta o papel de referência que desempenha, não apenas 
para o mercado formal, como também para o de trabalho informal (ques-
tão a ser debatida mais adiante), i 
2.2 - A política salarial: um discurso tipicamente 
fordiano . . . mas nunca aplicado 
Neste item, vamos concentrar-nos na política salarial, tal como foi conduzida 
a partir do golpe de Estado miUtar; pois foi desde esse período que a mesma come-
çou a desempenhar um papel central como instrumento governamental de regulação. 
De início, e seguindo o Plano de Ação Econômica do Governo Castelo Branco, 
os salários deveriam ser indexados á inflação e, ao mesmo tempo, fixados em corres-
pondência estreita com os ganhos de produtividade. Este princípio foi inclusive ins-
titucionalizado a partir de 1965. À primeira vista, trata-se aí do próprio modelo de 
relação salarial do tipo "fordiano", o qual - no mesmo período - se desenvolveu 
nos grandes países industriaUzados. No caso do Brasil, todavia, sua apHcação levou a 
uma visão inteiramente distinta do que poderia ser seu entendimento no momento 
da implantação. 
Antes de mais nada, as relações com os ganhos de produtividade nunca foram 
incorporadas à determinação real do nível dos salários. São várias as razões expUca-
tivas, sendo que — além daquela de escolha geral do modelo de concentração da ren-
da, rapidamente reaUzada pelos militares — é preciso também levar em conta a drás-
tica política anti-sindical e antioperária seguida pela ditadura. Estando os sindicatos 
devidamente controlados, através de uma lógica corporativa e poUcial, não podia 
ocorrer qualquer verdadeira negociação no tocante aos salários. Além do mais, os 
reajustes salariais anuais eram efetuados, a cada més-base das diferentes categorias, 
tendo em conta um índice que devia ser aplicado a todos os salários de uma mesma 
categoria. A prática dos miUtares consistia em anunciar um índice correspondendo 
apenas a uma previsão da inflação futura e que, na verdade, se mostrava sempre in-
ferior à inflação real. Assim, nem a inflação e nem os ganhos de produtividade eram 
verdadeiramente incorporados aos salários, especialmente durante o período dito do 
"milagre econômico". Não obstante algumas mudanças em 1968, a política salarial 
permaneceu praticamente inalterada até 1979. Foram drásticos os efeitos em ter-
mos do decréscimo do salário, 
A partir da segunda metade dos anos 70, começou a manifestar-se uma mu-
dança. Em sua origem, encontram-se inicialmente a reanimaçãoe a reorganização dos 
sindicatos, que, pouco a pouco, puderam novamente desenvolver importantes movi-
Para uma discussão sobre a política salarial do período, ver DIEESE (1975). 
Para uma discussão a respeito da política salarial durante o Governo Figueiredo, ver Saboia 
(1985a). 
1 ^ O Decreto-Lei n*? 2.065, de outubro de 1983, estabelecia a indexação plena (100% da infla-
ção) para os níveis inferiores a três salários mínimos e a de 80% da inflação para a parcela do 
salário excedendo esse limite. A possibilidade de aumento dos salários ficava praticamente 
eliminada, uma vez que condicionada ao crescimento do PIB, e isso em um período de crise 
econômica. 
mentos reivindicatórios. Isso vai aparecer claramente nas grandes lutas dos metalúr-
gicos do período 1978/79. A política salarial instaurada pelo governo militar será 
levada, por fim, ao fracasso. 
O novo Governo do General Figueiredo propôs uma nova fórmula para os rea-
justes salariais, adotada a partir de novembro de 1979.^ > Segundo essa política, os 
salários deviam ser ajustados dali em diante a cada seis meses, com uma indexação 
diferenciada segundo o nível salarial. Os salários mais baixos (até três salários míni-
mos) deviam ser aumentados em uma proporção superior (eim 10%) àquela da infla-
ção; para os salários mais altos, a indexação seria parcial e decrescente à medida que 
se subisse para os níveis mais elevados de remuneração. A idéia era introduzir um 
mecanismo de redistribuição entre os assalariados. Três elementos encontravam-se na 
origem dessa nova política salarial. Antes de mais nada, a explosão inflacionária tor-
nava urgente uma política de indexação efetivamente praticada, sob pena de reduzir 
a nada a renda real dos assalariados. Em seguida, após a fase de distorções na distri-
buição de renda, tornava-se igualmente premente proteger e restabelecer um míni-
mo de poder de compra por parte das categorias menos favorecidas. Finalmente, a 
lei previa um certo nível de regulação local dos salários: seu aumento devia ser obje-
to de negociações entre sindicatos e patronato, com base na produtividade de cada 
setor. Após um longo período de esterilização ou de não-aplicação, na virada para o 
decênio dos anos 80, voltava a surgir a idéia de um salário duplamente associado, por 
um lado, à inflação e, por outro, à produtividade. 
Todavia não termina aí a movimentada história da política salarial no Brasil. 
A partir de 1983, ela foi de novo completamente modificada. Na base dessa altera-
ção, estavam as negociações com o FMI. A solução adotada em fins de 1983 acaba-
va com a idéia de reajustes superiores à inflação para os salários mais baixos.' ^  
A partir de 1984, com o retorno a uma certa vida democrática, em função da 
eleição de Tancredo Neves, e a volta do crescimento, desenvolveu-se um forte movi-
mento reivindicativo em todo o País, o que tornou possível negociações salariais 
mais favoráveis do que aquelas previstas nas disposições restritivas de 1983. De novo, 
contudo, o Plano Cruzado de março de 1986 congelou os salários em um nível cor-
respondente àquele dos seis últimos meses anteriores ao Plano. Os salários tornaram-
-se, daí em diante, objeto de negociações uma vez ao ano. As correções introduzidas 
consistiram em prever que, no caso de uma inflação superior a 20%, seria acionada au-
tomaticamente uma escala móvel, possibilitando o reajuste com base na inflação. Es-
2 3 - Controle do sindicalismo e liberdade de despedir 
Uma característica marcante da legislação do trabalho no Brasil, também nes-
se domínio, é a de apresentar-se como fortemente codificada, para revelar, a seguir, 
variações consideráveis em sua aphcação. De forma a apreender tal característica, é 
preciso referir a história econômica e política do País. A legislação, ainda hoje, tem 
por origem as leis promulgadas por Vargas à época da ditadura do Estado Novo. Des-
de então, a mesma foi obviamente modificada várias vezes por governos ditatoriais 
ou populistas, não tendo sido suas características fundamentais verdadeiramente 
transformadas até hoje. Dois aspectos fundamentais da legislação do trabalho - os 
sindicatos e o direito à dispensa - possibihtam melhor situar esse contexto. 
2.3.1 — A legislação sindical 
Antes da implantação do Estado Novo, a legislação sindical era de inspiração 
mais propriamente Hberal. Existiam, de fato, autonomia e pluraUsino sindical. A uni-
ficação e o controle direto dos sindicatos pelo Estado somente ocorreram sob o Go-
verno Vargas. Esse controle era exercido de várias formas. Antes de mais nada, poh-
ticamente, por um processo de cooptação dos dirigentes sindicais, realizados sob a 
direção do Ministério do Trabalho. A seguir, economicamente, a partir da instaura-
ção do Imposto Sindical, que previa especialmente o recolhimento automático das 
contribuições sindicais, principal fonte de receita do sindicato. Por último, em caso 
de perda de controle por parte desse sistema, uma legislação de exceção possibilita-
va a cassação dos sindicatos heterodoxos e a instauração da disciplina desejada pelo 
Ministério do Trabalho. 
verdade, a unicidade sindical persiste até hoje. Os assalariados continuam 
não tendo o direito à livre escolha de seu sindicato e são representados nas negocia-
ções com o patronato pelo sindicato único de sua categoria. A contribuição sindical 
ainda é dfeduzida autoritária e obrigatoriamente de seu salário. Além do mais, o di-
reito de greve é severamente limitado; é praticamente impossível fazer greve em se 
se mecanismo tornou-se obsoleto com o recrudescimento do processo inflacionário 
no início de 1987, quando a inflação passou a superar a taxa de 20% ao mês. 
t No geral, portanto, a história econômica brasileira apresenta-se como uma lon-
ga marcha em direção à indexação institucional, muitas vezes prometida ou reivindi-
cada, mas nunca reaUzada. Ela aparece, em última análise, como parcial e condicio-
nal ao término do período em exame. 
Essa marcha difícil deve ser diretamente relacionada com outros elementos 
básicos da codificação da relação salarial. Particularmente, aqueles que foram aplica-
dos ao sindicahsmoe,mais precisamente, ao direito ao trabalho. A "corporatização" 
do sindicalismo e a proibição de sua livre expressão expUcam bastante a evolução se-
guida pela política salarial no Brasil. > 
atendo aos procedimentos legais. Existe, portanto, uma institucionalização muito rí-
gida, que possibilita um controle e uma "caporalização"!' acentuada do movimen-
to sindical. 
2.3.2 — A liberdade de despedir 
No caso do direito à dispensa (ou, em se preferindo, à estabilidade no empre-
go), a prática brasileira denota também aqui sua especificidade. O Governo de Getú-
lio Vargas havia garantido um quase-direito ao emprego a todo assalariado após 10 
anos de atividade na mesma empresa. Tal sistema havia sido introduzido com o fim 
de, sobretudo, proteger os trabalhadores mais idosos contra demissões abusivas.'" 
Uma das inovações fundamentais introduzidas pelos mihtares, após a tomada 
do poder em 1964, foi a de acabar com essa lei da estabilidade. Em compensação, 
deram aos empresários o livre direito à dispensa. Para tanto, foi também criado o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), possibiUtando uma certa indeni-
zação aos assalariados em caso de demissão não justificada.' ^ o resultado desse sis-
tema traduz-se por um nível de rotatividade e de tumover da mão-de-obra excepcio-
nalmente elevado: por exemplo, ao início dos anos 80, um assalariado em dois mu-
dava de emprego a cada ano (RAIS, 1981/87).' ^ Foi somente em 1986 que o novo 
governo civil criou o Seguro-Desemprego. Todavia sua apUcação permanece muito 
restrita. ' ' ' 
2.4 - Mercado de trabalho e formação das rendas salariais 
Na prática, o conjunto de características que se acaba de apresentar em gran-
des linhas contribuiu para estruturar um mercado de trabalho e mecanismos de for-
mação de salários particularmente notáveis. O ponto central é aqui constituído (U-
'^ Relativo à imposição de um regime autoritário (N. do T.). 
Era freqüente, nessa época, as empresas dispensarem seus empregados pouco tempo antes de 
estes completarem 10 anos de antigüidade. 
" O s militares criaram o FGTS, formado a partir de contribuições dos empregadores (8% do 
salário mensal). Os trabalhadores beneficiam-se das prestações pagas pelo FGTS em caso de 
demissão não justificada, bem como em algumas outras circunstâncias específicas (casamen-
to, compra de casa própria, etc). 
Este ponto será desenvolvido mais adiante. 
i'' Para ter direito ao Seguro-Desemprego instituído pelo Plano Cruzado, é preciso ter contri-
buído para a Previdência Social por, no mínimo, 36 meses durante os últimos 48 meses pre-
cedentes à demissão. O salário-desemprego é fixado como correspondendo à metade do últi-
mo salário recebido. Varia de 0,7 salário mínimo (nível mais baixo) a 1,5 salário mínimo 
(nível mais alto). É ümitado a um máximo de quatro meses em cada período de 18 meses. 
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mitando-se apenas aos mercados industriais e urbanos) pela formação, em paralelo 
ao mercado formal de trabalho, de um imenso setor i n f o r m a l . O s dois setores 
mantêm estreitas relações entre si. 
2.4.1 — A respeito do mercado formal: evoluções acentuadamente 
diferenciadas segundo as categorias de renda 
Antes de iniciar o exame da evolução constatada, é necessário reaHzar dois pe-
quenos esclarecimentos de método. Isso para indicar que, por comodidade, o ponto 
de partida da análise efetuada foi fixado no início dos anos 60, o qual marca o fim 
do período de industrialização pesada. A atenção foi centrada na indústria, tendo 
em conta o papel fundamental que a mesma desempenhou no conjunto do processo 
de crescimento brasileiro, durante os últimos 30 anos. Além do mais, a dificuldade 
de construção de uma série longa de produtividade relativa à indústria de transfor-
mação levou-nos a utilizar o PIB per capita como índice de produtividade, o que, 
sem dúvida, subestima o crescimento da produtividade industrial propriamente d i t a . i ' 
Caso se compare a evolução do salário médio na indústria com a produtivida-
de (definida, como acabamos de afirmar, por um indicador do tipo PIB per capita), 
podem ser extraídos alguns ensinamentos.^" Ate' o início dos anos 70, as duas variá-
veis (salários e produtividade) demonstram uma evolução absolutamente paralela. A 
diferença entre produtividade e salário torna-se positiva a partir de 1971 e ampha-se 
até 1980. Essa tendência inverte-se durante a recessão de 1980 a 1983, quando a 
produtividade e o salário médio diminuem e se aproximam um do outro. Portanto, 
pode-se afirmar que, apesar da evolução no sentido da redução — do salário míni-
mo, o salário médio na indústria registrou um crescimento relativamente acentuado 
nos úhimos 20 anos, com uma parte do aumento da produtividade tendo sido, em 
realidade, incorporada aos salários. 
As conclusões modificam-se, todavia, ao se considerarem as diferentes catego-
rias de trabalhadores: "quadros de direção", "pessoal técnico e administrativo" e 
"operários" (qualificados e não qualificados). 
Nos três casos, os salários demonstram estabiüdade até 1967, quando a econo-
mia se encontrava em recessão e a produtividade estava estagnada. Com o cresci-
' * Não obstante as críticas à tese do dualismo setor formal/setor informal, resta ainda muito 
por fazer no sentido de visualizar de modo adequado o funcionamento do mercado de traba-
lho nos países em vias de desenvolvimento. 
' * Na falta de imia série confiável de evolução da produtividade, foi escolhido como indicador 
o PIB per capita. Ele tem a vantagem de representar a medida oficial de produtividade utiU-
zada pela política salarial durante a maior parte do período estudado. Contudo, esse indica-
dor subestima a produtividade na indústria de transformação: esta passou, sem qualquer díi-
vida, por um importante processo de modernização no decorrer do período. 
Os dados relativos aos salários na indíistria de transformação utilizados nesta seção provêm 
de Ócio (1986). 
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mento associado ao "milagre econômico", a produtividade aumentou consideravel-
mente, e o comportamento dos salários, por sua vez, sofreu uma enorme diferencia-
ção. Por um lado, aqueles da categoria "quadros de direção" mais do que dobraram 
entre 1967 e 1973. Por outro, no relativo ao "pessoal técnico e administrativo", os 
salários evoluíram abaixo da produtividade. Finalmente, a categoria "operários" foi 
a mais prejudicada, com um enorme distanciamento entre o crescimento dos salá-
rios e aquele da produtividade. No caso dos operários não qiialificados, o nível dos 
salários em 1973 era comparável àquele de 1961 (Gráfico 2). Conforme demons-
tram esses dados, os grandes beneficiados pelo "milagre econômico" foram os "qua-
dros dirigentes" e, parcialmente, os "quadros médios" (especiaknente, os técnicos). 
Por outro lado, o "milagre" foi acompanhado de uma grande exploração das catego-
rias operárias. 
O período de crescimento forçado da economia brasileira, que se inicia ao final 
do "milagre" e se prolonga até 1980, apresenta uma situação mais equilibrada. Os dife-
rentes salários aumentaram com a produtividade, mas os dos "operários" demonstra-
ram um ritmo de crescimento maior, a ponto de alcançarem parcialmente os do "pes-
soal técnico e administrativo". Essa situação mais favorável cm termos dos salários dos 
"operários" ao final dos anos 70 estava diretamente relacionada com o fortalecimento 
da atividade sindical, que colocou em xeque a política salarial prevista pelo Governo. 
A situação altera-se a partir de 1980. É preciso levar em conta aqui vários as-
pectos. De início, as modificações da própria política salarial; a seguir, a forte acele-
ração da inflação que caracterizou esse período; e, finalmente, o ingresso da econo-
mia na recessão a partir de 198Í. No conjunto do período, verifica-se a suspensão 
da tendência à alta dos salários. No caso dos "quadros de direção", a queda teve iní-
cio em 1980, tendo-se acentuado em 1983. No referente ao "pessoal técnico e 
administrativo", assim como aos "operários", os salários permaneceram estabiliza-
dos em 1981 e 1982, sofrendo, a seguir, uma queda notável.^' 
Assim, concluindo, podem ser feitas duas principais observações: 
a) durante os últimos 25 anos, o traço marcante é o do aumento das desigual-
dades salariais. Os ganhos de produtividade são apenas transferidos muito 
parcialmente aos salários e de forma muito desigual segundo as categorias 
consideradas. Ao final desse período, contudo, as desigualdades apresen-
tam tendência a diminuir, ainda que com base em um leque excepcional-
mente aberto. Desse modo, em 1981, segundo Ócio (1986), os "operários 
não qualificados" recebiam cerca de 2,5 salários mínimos por mês; os "ope-
rários qualificados", 7; o "pessoal administrativo", 6; os "técnicos", 11 ; e 
os "quadros de direção", 40 salários mínimos, em média; 
b) é preciso também observar que, de acordo com as categorias salariais consi-
deradas, a política salarial desempenhou um papel distinto. Para as mais 
baixas (operários não qualificados), distinguiu-se pela referência permanen-
te — através da sua utilização pelos poderes públicos ou pelas empresas nas 
negociações anuais de salários - a um salário mínimo, cuja depreciação 
quase contínua desempenhou um papel não jiegUgenciável, mesmo com a 
renda real de algumas subcategorias tendo demonstrado uma certa eleva-
ção, ao incorporar, na verdade, uma parte dos ganhos de produtividade. 
Quanto às categorias mais altas — especialmente "quadros de direção" —, 
os salários evoluíram de forma mais "livre". Nesse caso, sua progressão foi 
mais do que proporcional ao crescimento da produtividade, e isso durante 
a maior parte do período considerado. 
Ao lado do mercado formal de trabalho - ou melhor dizendo, profundamen-
te misturado e integrado ao mesmo - , a evolução observada no mercado informal 
mostra-se claramente diferenciada. 
^' Convém não esquecer o forte mecanismo redistributivo da lei salarial no deciurso do período 
1979-82 e o achatamento generalizado a partir de 1983. 
Apenas as empresas do setor formal têm o hábito de assinar a carteira de trabalho de seus 
empregados. Não obstante a ilegalidade de sua não-assinatura, contam-se vários milhões de 
assalariados nessa condição e, portanto, sem direito à Previdência Social. 
^3 Os trabalhadores não remunerados estão principalmente concentrados nas atividades agríco-
las ou em empresas familiares. 
2.4.2 — O setor informal: um papel complementar básico 
Antes de iniciar a análise dos mecanismos próprios ao funcionamento do setor 
informal, deve-se, primeiramente, realizar um detalhamento conceituai relativo à 
identificação e caracterização desse setor. De cunho freqüentemente dehcado, tal ca-
racterização pode ser efetuada — no caso brasileiro — de forma relativamente clara. 
Uma maneira eficaz de proceder, e aqui adotada, consiste em diferenciar os dois 
grandes mercados, tendo em conta o critério da posse, por parte dos trabalhadores, 
da carteira de trabalho devidamente assinada pelo empregador. 
Com base nisso, dir-se-á que, no setor formal, as relações entre os agentes são 
tipicamente capitalistas. Existe, de fato, uma clara separação entre capital e traba-
lho, sendo a renda dos trabalhadores igual ao salário, tal como este é fixado por um 
contrato de trabalho. O nível de emprego no setor formal está diretamente relacio-
nado ao nível da produção. Ao lado desse setor formal, portanto, existe uni impor-
tante setor informal, cujos contornos podem ser fixados da forma seguinte. Dir-se-á 
que o mesmo é constituído por organizações não tipicamente capitalistas, em que a 
separação entre capital e trabalho não se mostra nítida, ou é mesmo inexistente. Os 
agentes que intervém nesse setor, quando têm rendimentos monetários — o que ge-
ralmente soe ser o caso —, recebem-nos apenas de modo irregular e na ausência de 
qualquer contrato de trabalho. A forma padrão de atividade aU encontrada é a do 
trabalho autônomo ou a do "trabalho sem carteira". 
Ainda que os dois setores devam ser cuidadosamente diferenciados, verifica-se, 
tpdavia, uma forte ligação entre ambos. Quando há crescimento econômico, pratica-
mente existe transferência de mão-de-obra do setor informal para o formal. Em caso 
de recessão, observa-se o movimento oposto, com expansão do setor informal (ver a 
seção 3, onde serão analisados com detalhes tais mecanismos). A ausência de um ver-
dadeiro sistema de seguridade social faz com que o desemprego seja vivenciado pe-
los agentes como algo meramente transitório. O refúgio no mercado informal é pro-
curado de forma especialmente ativa. É isso que explica o fato de, mesmo duran-
te os períodos de recessão, permanecer a taxa de desemprego estatisticamente pe-
quena. 
No plano quantitativo, a importância do setor informal na absorção da mão-
-de-obra excedente pode ser apreciada a partir dos dados da Tabela 5. Caso se consi-
derem os assalariados sem carteira de trabalho, os trabalhadores independentes e 
aqueles não remunerados^ ^ como típicos do setor informal, constata-se que perfa-
zem quase 2/3 da população ativa do ta i s , praticamente a totaUdade na agricultura. 
a metade nas regiões urbanas e 45% da população ativa do Estado de São Paulo.2'' 
Portanto, o setor infonnal aparece como sendo importante mesmo nos centros de-
senvolvidos do Brasil (Tabela 5). 
Isto posto, no entanto, convém precisar que — contrariamente à experiência 
dos países desenvolvidos - a taxa de subemprego permanece sempre muito alta. O 
fluxo de passagem da mão-de-obra entre os setores formal e informal, bem como en-
tre o desemprego e a inatividade, é contínuo. No Brasil, esses fluxos são ainda acen-
tuados em função do livre direito à dispensa instaurado pela ditadura. Todos esses 
fatores proporcionam uma característica de grande flexibilidade ao funcionamento 
do mercado de trabalho. 
Tabela 5 
Dis t r ibu ição p e r c e n t u a l d a popu l ação at iva, segundo o t i po de o c u p a ç ã o , n o Brasil - 1 9 8 3 
A T I V I D A D E S A T I V I D A D E S N Ã O SÃO T O T A L D O 
T I P O S DE O C U P A Ç Ã O A G R Í C O L A S A G R Í C O L A S P A U L O B R A S I L 
Assalariados com car te i ra de t r aba lho . . 4 ,0 45 ,5 51 ,1 34 ,3 
Assalariados sem car te i ra de t r aba lho . . 33 ,8 29,5 25,7 30,7 
Traba lhadores i n d e p e n d e n t e s 30 ,3 19 ,8 15,5 22 ,2 
T raba lhado re s n ã o r e m u n e r a d o s 28 ,7 2,1 3,7 9,7 
Empregadores 3,2 3,1 4 , 0 3,1 
T O T A L 100 ,0 100,0 100 ,0 100 ,0 
F O N T E : PESQUISA N A C I O N A L P O R A M O S T R A DE DOMICÍLIOS 1 9 8 3 : BrasU e Grandes Regiões 
( 1 9 8 4 ) . R io de J ane i ro , IBGE. v . 7 , t . 2 1 . 
Qualquer que seja a dimensão considerada (salário mínimo, regras de forma-
ção dos salários, reconliecimento do sindicalismo e da legislação do trabaUio e im-
portância do mercado "informal"), a relação salarial no Brasil desponta como acen-
tuadamente específica e tributária de uma lüstória complexa. Se é certo que, sob hi-
pótese alguma, a mesma poderia ser quahficada de "fordiana", no sentido dado a 
este termo quando do estudo das formações sociais capitalistas desenvolvidas (Esta-
dos Unidos, França . . .), o fato é que foram realizados diversos avanços no sentido 
da "fordização", com um grau muito desigual de efetiva materiaUzação. Todavia, 
um dos pontos centrais da especificidade brasileira em matéria de relação salarial é 
constituído pelo tamanho do setor "informal" e pelo papel estrutural que este de-
Existe uma legislação especial para os funcionários públicos estatutários, a qual não prevê a 
carteira de trabalho. Para sermos mais precisos, seria necessário subtraí-los do total. Segundo 
dados oficiais, correspondem a cerca de dois milhões de pessoas (4% da População Economi-
camente Ativa). 
3 .1— Uma leitura com base em departamentos produtivos 
o interesse de uma leitura com base em departamentos produtivos é o de pos-
sibihtar uma primeira caracterização a propósito de duas dimensões básicas da acu-
mulação: 
- o grau de coerência entre departamentos produtivos, principalmente no re-
ferente às relações entre os Departamentos I e II (Dl e DII); 
— as modalidades de inserção da economia (brasileira) na economia mundial, 
e isso mais além do que a simples consideração do coeficiente importa-
ções-exportações/PIB, indicativo do volume das transações externas. 
3.1.1 — Uma implantação assíncrona dos diferentes departamentos 
produtivos 
Caso se considerem as performances por período, ainda que tendo em vista, 
mais além, o ponto de chegada do conjunto do processo, é possível efetuar algumas 
observações. 
sempenha na regulação macroeconômica do conjunto. Nesse sentido, seria possível 
afirmar que o circuito "quase fordiano" referente a certos segmentos do assalariado 
industrial se encontra - se assim pode-se dizer - atrelado a uma regulação de con-
junto, a qual continuaria sendo de tipo concorrencial. O enorme peso quantitativo 
do setor informal, bem como o jogo das expulsões para o mesmo cm um contexto 
de recessão ou, ao contrário, de sua contração relativa em benefício do setor formal 
em caso de expansão, parece ocupar o lugar dos ajustamentos do salário e do nível 
de emprego nos modos de regulação qualificados de concorrenciais. A natureza e as 
modalidades dos ajustes são, no entanto, atípicas com relação àquelas descritas nos 
casos das formações sociais de antiga industrialização. Teremos ocasião de voltara 
essa questão (ver a seção 3), sc bem que nos tenha parecido útil, a esta altura do 
texto, chamar atenção para esse ponto crucial. 
3 — Regime de acumulação e modo de regulação: uma 
tentativa de caracterização 
Para encerrar o ensaio, propomo-nos — nesta última seção — a reunir os dife-
rentes elementos de análise considerados, de modo a tentar uma primeira caracteri-
zação de conjunto do regime de acumulação brasileiro. Vamos realizar isso em três 
etapas. De início, será esboçada uma leitura com base em departamentos produtivos 
(item 3.1). Depois, procuraremos colocar em evidência as relações não visíveis — ain-
da que essenciais - que se criam entre tipo de articulação, envolvendo os departa-
mentos produtivos, por um lado e forma de relação salarial por outro (item 3.2). Po-
derá então ser proposta uma visão de conjunto (item 3.3). 
A primeira, e certamente a mais extraordinária, consiste em verificar — levan-
do as coisas ao extremo — que os diferentes departamentos da economia foram im-
plantados em períodos distintos.^ ^ Pode-se exprimir isso de outra forma, afirmando 
que cada um dos "períodos" está marcado por uma decomposição claramente dife-
rente em termos da contribuição relativa ao crescimento por parte de cada um dos 
departamentos da economia. Assim, de forma muito esquemática, é possível efetuar 
as observações que se seguem. 
Departamento I 
Com base nos dados disponíveis, a apreciação sobre a contribuição do Depar-
tamento I pode ser feita de forma desagregada, distinguindo-sc DI/A - bens de ca-
pital — e DI/B — bens intermediários. 
Caso se considere inicialmente a implantação de DI/A, verifica-se então que, 
no essencial, foi no "embalo" do modelo de substituição de importações — no pe-
ríodo do Plano de Metas — que o subdepartamento DI/A dos bens de capital apre-
sentou seu maior crescimento absoluto: 26,4% a.a. Esse período (1955-62) é tam-
bém o único em que a contribuição ao crescimento por parte do setor de bens de 
capital ocupa uma posição de vanguarda em relação a todos os demais departamen-
tos.^ * No restante, após um decréscimo absoluto (—2,6% a.a.) no período 1962-67, 
o outro grande avanço de DI/A ocorreu durante o "milagre" (1967-73). Contudo 
DI/A não mais desempenhava então o papel-líder: este era assegurado pelo departa-
mento de bens de consumo duráveis (10,0% a.a. contra 26,6% a.a. respectivamente). 
Além disso, uma parte significativa desse crescimento do DI/A pode ser associada a 
grandes projetos, cuja racionalidade econômica foi intensamente contestada no Brasil. 
O DI/B - departamento de bens intermediários - ocupa uma posição media-
na. Em todos os períodos, aparece como sendo "puxado" por DI/A e DII, apresen-
tando mn crescimento mais ou menos regular mais moderado e com menores flu-
tuações que os de todos os demais departamentos. Todavia há um determinado pe-
ríodo especialmente notável: aquele que vai de 1973 a 1980 e que é consecutivo ao 
"choque do petróleo". Exceto durante as fases recessivas, esse é o único período em 
que DI/B cresceu mais do que DI/A. Recorde-se que se trata da época que Castro 
quahfica de "marcha forçada". A tese do autor, segundo a qual se tratou de um pe-
ríodo de adaptação "estrutural", mediante investimentos e aumento da produção 
interna de bens intermediários, encontra aqui uma certa evidência estatística. 
Departamento II 
Para avaHar a implantação desse departamento, é preciso vohar-se para outros 
períodos, com o que se modifica a visão. É fundamentalmente durante o "milagre" 
Por departamento produtivo, entendemos aqui principalmente o Departamento 11 — bens de 
consumo duráveis - e o Departamento I - bens de capital (por comodidade de análise, faze-
mos, todavia, a decomposição entre os Departamentos I/A e I/B, respectivamente, bens de 
capital propriamente ditos e bens intermediários). 
O período recente (1983-85) é muito curto e instável para que se possa falar de um eventual 
papel importante do departamento DI/A. Sua expansão corresponde a uma retomada do 
crescimento, de forma a compensar a queda do período 1980-83. 
3.1.2 — Uma articulação relativamente desequilibrada 
As observações feitas a propósito da implantação histórica, em diferentes pe-
ríodos, podem ser completadas em se considerando - período por período - as re-
lações que os distintos departamentos mantiveram entre si: os dados básicos foram 
reagrupados na Figura 1. O interesse de tal apresentação dos dados, além de confir-
mar a natureza particularmente diferenciada do crescimento, reside em permitir al-
gumas exphcações mais precisas no tocante à articulação entre departamentos: 
a) antes de mais nada, é notável a reversibiiidade das relações de encadeamen-
to Dl—DII. Ainda que o período considerado seja marcado pela predomi-
nância do crescimento relativo de DII comparativamente a Dl (caso dos pe-
ríodos II, III, IV e V, cobrindo 21 dos 30 anos examinados), ele é aberto e 
fechado por uma relação inversa: em 195.5-62, bem como em 1983-85, são 
os bens de capital que forneceram a maior contribuição relativa ao cresci-
mento. Os períodos III e V são fortemente marcados e "puxados" pelo gi-
gantesco crescimento de DII durante o "milagre". Mas tudo ocorre como 
2 ' ' Não discutiremos aqui a importância relativa do departamento de bens de consumo não du-
ráveis, na medida em que este - não obstante seu tamanho e uma certa regularidade - de-
sempenhou sempre um papel secundário na dinâmica industrial de longo prazo. Basta obser-
var que seu crescimento médio, no período 1955-85, foi sempre claramente inferior ao dos 
demais departamentos produtivos. Parece-nos, assim, bem mais pertinente examinar a rela-
ção bens de capital/bens de consumo duráveis, capaz de oferecer as exphcações mais signifi-
cativas no caso brasileiro. 
que "explode" o departamento de bens de consumo duráveis: 26,6% a.a., o que sig-
nifica dizer que a dinâmica — de início, induzida pelo Plano de Metas, em que Dl 
desempenha o papel de motor - é invertida pelo modelo imposto pela ditadura, que 
leva â "explosão" do DII. Esse "regime" especial, obtido em condições que voltare-
mos a examinar, vai-se revelar insustentável. Em todas as fases que se seguem ao 
"milagre", o consumo de bens duráveis permaneceu claramente inferior à sua média 
de longo prazo.^ 
Assim, forçando um pouco a análise para melhor esclarecê-la, podemos dizer que: 
- DII (bens de consumo duráveis) foi montado principahnente no decurso de 
dois períodos - o do Plano de Metas e o do "milagre"; 
— Dl foi implantado sobretudo durante o Plano de Metas, em que desempe-
nhou um papel-motor, beneficiando-se - ainda que de forma secundária -
do regime do "milagre". Observemos ainda que, dentro de Dl, os bens in-
termediários DI/B passaram por uma fase privilegiada durante o período 
subseqüente ao "milagre", após o "choque do petróleo". 
Ainda que haja necessidade de confirmação desse ponto em análises ulterio-
res, pode-se thar uma primeira lição dessa abordagem, qual seja, a de que Dl e DII 
foram implantados de forma relativamente assfncrdna. 
se essa distorção do regime de acumulação se revelasse, na análise dos perío-
dos posteriores, como tendo se defrontado com barreiras intransponíveis, 
com o crescimento diminuindo significativamente desde a fase IV, antes de 
ingressar na brutal recessão de 1980-83; 
b) o diferencial Dl - DII é significativo em cada um dos períodos. No conjun-
to dos 30 anos considerados, chega mesmo a alcançar uma grande ampHtu-
de, indo de - 9 , 2 % a +8,9%, ou seja, uma variação absoluta de 18,1%. 
FIGURA 1 
RELAÇÕES ENTRE Dl E DII NA ACUMULAÇÃO BRASILEIRA, CONTRIBUIÇÃO 
DE AMBOS AO CRESCIMENTO DO PIB E ALTERNÂNCIA DE SUAS FASES 
DE MAIOR CRESCIMENTO RELATIVO NO BRASIL - 1955-85 
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i.l.i — A restrição externa: os modos de inserção da economia brasileira 
na economia mxmdial 
Caso limitemos o exame apenas ás contas externas da economia brasileira, é 
possível realizar algumas observações que possibilitam detalhar os traços específi-
cos da dinâmica da acumulação brasileira. 
São as seguintes as principais observações: 
— uma economia introvertida. Quer se trate de importações, quer de exporta-
ções, é relativamente baixo o grau de abertura da economia brasileira esti-
mado em percentagem do PIB. Nesse sentido, pode-se considerar o proces-
so de acumulação como sendo relativamente introvertido. Mesmo ao final 
de um período em que â relação exportações/PIB cresceu significativamen-
te, a dinâmica de conjimto da economia brasileira deve ser cuidadosamente 
diferenciada, por exemplo, daquela que caracteriza a Coréia do Sul ou ou-
tros países do Sudeste asiático, cuja estratégia é claramente do tipo exports 
led growth — tal caracterização não se adapta ao caso da economia brasileira; 
- uma "internacionalização internalizada". Todavia, é paradoxal que, mesmo 
sendo introvertida, a economia brasileira não seja menos fortemente inter-
nacionahzada. As diferentes estatísticas disponíveis relativas ao direciona-
mento do investimento internacional — principalmente, ainda que não de 
forma exclusiva, desde a década dos anos 70 — demonstram a enorme pe-
netração das multinacionais na economia brasileira.^ ^ Do mesmo modo, as 
estatísticas indicando a percentagem de multinacionais entre as 50 ou 100 
maiores firmas no Brasil, por gênero, revelam um coeficiente de penetra-
ção interna das multinacionais muito elevado. É nesse sentido que falamos 
de uma forma própria de internacionahzação da economia brasileira, quali-
ficada de "internacionalização internalizada". Ela é indicativa de que, mais 
do que ser simplesmente avaliada por meio de coeficientes de abertura da 
Ver, por exemplo. Centre d'Êtudes Prospectives et dTnformations Internationales (CEPII) 
(1986), que mostra (quadro à p. 69) que 30% do emprego e 40% do valor das vendas da in-
dústria manufatureira são - de um modo ou de outro - controlados por empresas estrangei-
ras (dados referentes ao decênio 1970-80). 
Essas duas séries de dados indicam claramente que, no coração da instabilida-
de do crescimento brasileiro, se encontra a instabilidade das próprias relações entre 
os departamentos. 
Mais precisamente, a contradição central identificável a esse nível parece ser a 
seguinte: mesmo com a demanda direcionada ao departamento de bens de consumo 
duráveis constituindo o vetor central de impulso da acumulação, esta riltima varia 
de forma brusca e acentuada de período em período, provocando — como ocorre 
freqüentemente - flutuações ainda mais marcantes na produção de bens de capital. 
economia, medindo as trocas com o Exterior, a internacionalização da eco-
nomia brasileira deve também ser apreciada pela presença das multinacio-
nais instaladas em solo brasileiro; 
luna forte pressão externa. A última observação (Gráfico 3) consiste em 
salientar que a balança comercial, relativamente equilibrada até 1973, pas-
sou dali em diante a caracterizar-se por um evidente desequililirio, o qual 
pôde ser superado, a partir de 1983, através de uma profunda recessão in-
terna, fazendo as importações baixarem drasticamente (de US$ 23,0 bi-
lhões em 1980 para US$ 15,4 bilhões em 1983). Em se considerando a 
composição das importações, e excetuado o caso especial do petróleo, são 
os bens de capital e os bens intermediários que ocupam a posição central, 
especialmente durante o período de elevado crescimento do "milagre" (Ta-
bela 6). O "custo do milagre" pode ser aqui avaliado em toda sua magnitu-
de. Traduziu-se, para o Brasil, no ingresso em um período de déficit crôni-
co da balança comercial, que vai levar ao ajuste forçado representado pela 
brutal recessão de 1980-83.2» Uma observação análoga pode ser feita caso 
se leve em conta a balança de capitais. É durante o "milagre" que explode 
o endividamento externo. Ainda que deva ser lembrado o "choque do pe-
tróleo" como estando, evidentemente, na origem imediata dessa explosão, 
não se deve também esquecer o fato de ter sido contraído, também nesse 
período, o grande endividamento brasileiro, como forma de financiar a 
acumulação interna associada ao projeto dos militares. Tal endividamento, 
que será continuamente reconduzido e se ampUará, desponta, ao final do 
período, como uma das hipotecas principais pesando sobre o desenvolvi-
mento da acumulação brasileira. 
Tabela 6 
Dis t r ibuição pe rcen tua l das impor t ações , p o r grupos de p r o d u t o s , n o Brasil - 1966-1985 
C O M B U S i r V E I S BENS DE P R O D U T O S METAIS 
A N O S E L U B R I F I - C A P I T A L C E R E A I S QUÍMICOS N Ã O A Ç O O U T R O S 
C A N T E S O R G Â N I C O S F E R R O S O S 
1966 14,6 26,9 11,4 6,4 8,4 5,7 26 ,6 
1 9 7 0 11,2 36 ,5 4,5 5,7 5,8 6,4 30 ,2 
1975 25 ,4 32 ,3 3,0 4 ,3 3,0 10,3 21 ,8 
1 9 8 0 4 4 , 4 19,1 5,4 4 ,9 3,6 2,6 20 ,0 
1985 4 7 , 0 18,9 5,6 5,5 1,7 1,3 20 ,0 
F O N T E : C A C E X . 
E isso não obstante o fato de a composição das exportações - ao início da de'cada dos anos 
70 - ter-se modificado substancialmente, passando as de bens manufaturados a desempe-
nhar um papel central, definindo uma tendência que se afirma cada vez mais nitidamente. 
GRÁFICO 3 
IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES DO BRASIL, - 1960-87 
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3 ° O valor de 1961 corresponde ao índice 100. 
3.2 — Departamentos produtivos e relação salarial 
Além do que se refere às formas de codificação e à maneira como as mesmas 
contribuíram para a formação das rendas salariais reais, devem ser tirados outros 
ensinamentos relativos ao regime de acumulação,no qual esteve baseado o crescimen-
to, de forma a completar as lições procedentes da análise com base em departamen-
tos produtivos. Após lembrarmos, a partir desse ponto de vista, o papel primordial 
do "müagre", vamos insistir no papel da relação formal/informal, antes de propor-
mos uma caracterização de conjunto. 
3.2.1 — O "milagre": uma distorção que caracteriza todo o período 
O exame do Gráfico 2 fornece-nos algumas indicações básicas. 
Após um período em que a produtividade e os salários variaram ligeiramente 
em torno de uma linha quase horizontal, o modelo do "müagre" "decola" a partir 
de 1968. Surgem então várias tendências, que somente serão modificadas (e, mais 
ainda, invertidas) com a crise e a brutal recessão imposta ao País a partir de 1981. 
Os principais traços do "milagre", e que perduraram durante o período 1974-80, po-
dem ser associados a alguns elementos básicos. 
A partir de um forte aumento da produtividade (de 104 em 1967 para 167 
em 1973 e daí para 226 em 1980)^**, ocorreu uma diferenciação acelerada dos salá-
rios em três classes: 
— uma classe cujos aumentos de salários se mantêm sempre claramente acima 
dos ganhos de produtividade ("quadros de direção"), o que está em uma 
das origens da demanda de bens de consumo duráveis, uma característica 
do modelo, e que depende de um processo que será qualificado de "fordi-
zação pelo alto"; 
— uma classe cujo salário cresce mais ou menos regularmente, ainda que se 
beneficie apenas de forma parcial dos ganhos de produtividade. Incontesta-
vebnente, essa classe de salários também vai contribuir para ahmentar a de-
manda de bens duráveis, se bem que de forma menos regular; 
— uma classe (a dos não qualificados) cujos salários permanecem estagnados 
(não obstante os acentuados ganhos de produtividade); observemos, contu-
do, que uma pequena progressão se manifesta a partir da segunda metade 
dos anos 70, com a luta ativa do movimento operário desempenhado, en-
tão, claramente um papel explicativo decisivo. A evolução dessa classe de 
salários pode ser relacionada com a do salário mínimo, que passou por de-
créscimos durante todo o período do "milagre". 
Também freqüentemente, afirraou-se que a mão-de-obra "disciplinada" e "barata" consti-
tuiu um dos principais fundamentos do "milagre" e do apoio generalizado das multinacio-
nais, que investiram maciçamente no Brasil, durante as décadas de 60 e 70. 
3 ^  Isso não impediu o acesso dos assalariados a uma parte do mercado de bens de consumo du-
ráveis, mais especialmente daqueles produtos populares (rádio, televisor preto e branco, e tc) . 
Ver Saboia (1983). 
Esses dados podem ser confirmados e enriquecidos (Tabela 4) , fazendo-se re-
ferência à evolução da concentração de renda. A um nível muito agregado, a distor-
ção na distribuição de renda imposta pelo modelo manifesta-se também aqui de for-
ma evidente. 
Em suma, o modelo do "milagre" pode ser assim resumido: achatamento dos 
salários mais baixos; concentração da renda e explosão dos salários mais altos; uma 
classe intermediária (operários qualificados — técnicos) teve seu poder de compra 
melhorado por uma progressão limitada, ainda que real, dos salários. 
No fundo, tudo ocorre como se uma reestruturação acelerada do assalariamen-
to - em associação com o primado dos bens duráveis e a manutenção de uma mão-
-de-obra barata, de forma a garantir a rentabiUdade do capital - se tivesse afirmado 
como o elemento principal causador do elevado crescimento. Assim, a estruturação 
imposta pelo "milagre" distorce o regime de acumulação em gestação durante o Pla-
no de Metas, e isso por seus dois extremos: 
- por um lado, registra-se o crescimento enorme e relativamente artificial das 
classes de salários mais altos, servindo de base à demanda dos bens de con-
sumo duráveis. Esta última é fortalecida por determinados salários interme-
diários, que também registraram uma certa progressão; 
— por outro, um achatamento — a um baixo nível — dos rendimentos do ope-
rariado não quahficado, de forma a alimentar as grandes indústrias com 
uma mão-de-obra barata.^' 
Procede daí a instabiKdade da acumulação e o desequilíbrio das relações entre 
departamentos produtivos já anteriormente apontados. A demanda por bens de conf 
sumo duráveis, originária dos rendimentos altos e intermediários, mostra-se insufi-
ciente para assegurar, por si só, uma acumulação do tipo "intensiva", ao passo que 
as demais classes de salários somente conseguem desempenhar esse papel — comple-
mentar - de forma irregular e caótica.^z 
É conveniente observar que, se é certo que essa relação salários/bens de consu-
mo duráveis padece de uma falta de regularidade e estabiUdade, o fato é que perma-
nece, todavia, suficientemente vigorosa para determinar o ritmo c o movimento de 
conjunto da acumulação. Não só durante o período do "milagre", essa relação cen-
tral imprime suas marcas básicas também àquele dito de "marcha forçada" (1973-
-80). 
Para compreender tanto o papel impulsionador fornecido por essa relação ao 
crescimento como, igualmente, a irregularidade de sua evolução, é preciso voltar-se 
para um elemento complementar. O ponto decisivo é aqui constituído pelo papel si-
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multaneamente desempenhado, em termos de acompanhamento e de "limite à bai-
xa" na formação da demanda, pelo setor informal. Já se teve ocasião de acentuar 
sua importância quantitativa; lembremos simplesmente que, em marcha ordinária, 
representa — com freqüência — cerca de 40 a 50% dos trabalhadores dos setores ur-
banos. Seu papel de pivô nas crises pode ser mais acuradamente apreendido exami-
nando-se os ajustamentos no mercado de trabalho, no decurso da recessão de 1980-83. 
3.2.2 — A relação setor formal/informal 
A função desempenhada pelo setor informal da economia desponta de forma 
particularmente evidente no centro da crise e da recessão. A mesma pode ser apreen-
dida referindo-se a um conjunto de movimentos: 
— uma primeira série de observações é relativa às taxas de desemprego ao lon-
go da recessão - 2,8% em 1979, 4,3% em 1981 e 4,9% em 1983, quando 
do momento mais crítico da c r i s e . A t é mesmo em São Paulo, a região 
mais afetada, a taxa de desemprego permaneceu em níveis relativamente 
moderados entre 1980 e 1983 (abaixo dos 10,0%). Isso precisa ser contra-
posto à extraordinária expansão do setor informal durante a recessão. As-
sim, enquanto 59,9% dos assalariados possuíam carteira de trabalho assina-
da em 1979,3'» g^g^ percentagem decresceu para 52,8% em 1983. Mesmo 
nos setores mais dinâmicos da economia, registrou-se expansão do mercado 
informal de trabalho — indústria de transformação, serviços de transporte 
e de comunicações, etc. Portanto, foi generahzada a tendência ao cresci-
mento do setor informal (Tabela 7); 
— outro sintoma da ampliação do setor informal durante a crise reside no au-
mento do número de trabalhadores independentes. Em 1979, eles repre-
sentavam 12,9% da população ativa em São Paulo e, em 1983,15,5%; 
— um terceiro movimento característico é constituído pela redução do volu-
me de horas efetivas de trabalho durante a crise; isso poderia ser explicado 
pelo aumento do trabalho "precário", típico do setor informal. Assim, se 
15,0% da população brasileira trabalhavam menos de 40 horas por semana 
em 1979, tal percentagem já subira para 21,0% em 1983. 
Caso se considerem as modificações internas à composição do setor formal, 
são igualmente notáveis as mudanças. ' ^ QS trabalhadores da indústria foram os mais 
afetados, com uma redução de quase um milhão de empregos entre 1980 e 1983 
(-15%). A distribuição dos trabalhadores segundo o nível de quahficação sofreu 
3 3 Ver os dados já assinalados na seção 2. 
A propósito do significado da posse da carteira de trabalho, ver a nota 22. 
3 5 Os dados sobre o setor formal procedem da RAIS - estatísticas reunidas pelo Ministe'rio do 
Trabalho. 
uma evolução muito clara. Aqueles com menos de cinco anos de escolaridade tive-
ram um decréscimo em sua participação no emprego do setor formal de 48,0% em 
1980 para 41,0% em 1983. Ao mesmo tempo, os trabalhadores jovens encontraram 
enormes dificuldades para ingressar no setor formal, durante a crise. Assim, a parti-
cipação dos trabalhadores com 30 anos ou menos decaiu de 53,0 para 49,0% do em-
prego total nesse período. Os mais jovens (aqueles com menos de 18 anos) passaram 
de 7,0 para 5,0% do total de emprego do setor formal. 
Tabe la 7 
Rota t iv idade d a mão-de-obra du ran t e a crise, n o Brasil - 1980-83 
D I S C R I M I N A Ç Ã O 1 9 8 0 1981 1 9 8 2 1 9 8 3 
A d m i t i d o s (milhões) 9,6 8,8 9,2 7,9 
Desligados (mUhões) 8,6 8,7 8,4 8,0 
T o t a l de emprego ao fmal d o a n o (milhões) 17,1 17,2 18,0 17,8 
N ú m e r o to ta l de v ínculos (milhões) 25,7 25 ,9 26 ,4 25 ,8 
T a x a de admissão (A) (1 ) 0 ,58 0 ,51 0 ,53 0 ,44 
T a x a de des l igamento (D) (2) 0 ,52 0 ,50 0,48 0,45 
T a x a de ro ta t iv idade ( R ) (3) 1,55 1,51 1,50 1,44 
T e m p o m é d i o de pe rmanênc i a n o emprego dos desliga-
d o s (meses) 17 19 20 23 
T e m p o méd io de pe rmanênc i a n o emprego dos empre -
gados (anos) 4 ,6 4 , 8 4 ,8 5 ,0 
F O N T E : R E L A Ç Ã O A N U A L D E I N F O R M A Ç Õ E S SOCIAIS 1 9 8 0 / 8 6 ( 1 9 8 1 / 8 7 ) . Bras í l i a ,Min is té r io 
d o T r a b a l h o . 
( 1 ) A =admi t i dos / emprego m é d i o n o p e r í o d o . (2) D =des l igados/emprego m é d i o n o p e r í o d o . (3 ) R =nú-
m e r o to t a l de v íncu los / emprego m é d i o n o p e r í o d o . 
Finalmente, os dados mais significativos relativos ao setor formal, e que per-
mitem traçar um panorama mais completo — aqueles referentes â rotatividade da 
mão-de-obra —, são coerentes com os dados precedentes. O Hvre direito à dispensa 
faz com que cerca de 2/3 dos desligamentos tenham origem em decisões dos empre-
gadores. Essa percentagem aumentou entre 1980 e 1983, chegando a 72%. Apenas 
19,0% das "saídas" foram voluntárias, provindo as demais de aposentadorias, trans-
ferências, etc. Os a.justes no nível de emprego durante a recessão foram reaUzados 
muito mais com base em uma diminuição dos fluxos anuais de "entradas" no setor 
formal do que através de um aumento do total de "saídas". A Tabela 7 mostra que 
as admissões passaram de 9,6 milhões em 1980 para 8,8 milhões em 1981, e para 
7,9 milhões em 1983. No decorrer do mesmo período, foi moderada a redução no 
número de desligamentos. Assim, houve uma forte baixa da taxa de admissão e uma 
retração menos acentuada da taxa de desligamento durante o período. A taxa de ro-
tatividade da mão-de-obra, que afetava 55,0% dos trabalhadores em 1980, foi redu-
zida para 44,0% em 1983, o que ainda representava um nível muito elevado. A du-
ração média do contrato de trabalho cresceu durante a recessão, o que pode ser ex-
phcado muito mais pela diminuição das saídas voluntárias do que pela redução do 
número de desligamentos. Em 1983, o tempo médio de permanência no emprego 
era de menos de dois anos para aqueles cujo contrato de trabalho havia sido suspen-
so durante o ano e de cinco anos para os que continuavam empregados (Tabela 7).^ * 
É com base em tais elementos — de cunho mais propriamente qualitativo e que com-
plementam aqueles outros, quantitativos, relativos ao enorme peso do setor infor-
mal - que sugerimos a liipótese de que, em última análise, a relação salarial no Bra-
sil continua dominada por modos de ajustamento "concorrenciais", desde que, to-
davia, sejam imediatamente especificadas suas características muito particulares. Os 
ajustamentos concorrenciais não se manifestam diretamente pelo ajuste com base na 
baixa do salário e nas expulsões para a situação de desemprego. Isso ocorre através 
de um complexo jogo de expulsões para o setor informal, que se mostra sempre di-
nâmico e desempenha um papel complementar básico na dinâmica industrial do País. 
3.3 — Uma visão de conjunto: as formas próprias ao circuito 
macroeconômico 
Com base nos diferentes elementos examinados ao longo dos parágrafos pre-
cedentes, pode ser tentada uma primeira caracterização das formas próprias ao cir-
cuito macroeconômico, específica do regime de acumulação brasileiro. 
São três os aspectos que se revelam essenciais. 
3.3.1 — A existência de um circuito do tipo "fordiano" (articulando 
o Departamento ÍI e o Departamento I) 
Essa existência está bem presente e, sem dúvida (pelo menos, é o que afirma-
mos), desempenha um papel primordial. Contudo é preciso observar que sua força, 
enquanto vetor-motor do crescimento, é consideravelmente hmitada pelo fato de 
o mesmo não estar assentado nas duas regras básicas de automatismo característi-
cas dos contratos fordianos (indexação aos preços e distribuição dos ganhos de pro-
dutividade). 
Como a efetividade da indexação e a realidade da transferência dos ganhos de 
produtividade aos salários são extremamente dependentes das relações de força, sua 
evolução, segundo os períodos, obedece a uma considerável diferenciação segundo 
as diversas categorias. Disso resulta a forte instabilidade do crescimento, já identifica-
da como um dos traços centrais do processo de acumulação no Brasil. De forma mais 
3 ^ Para uma discussão mais completa a respeito das modificações no mercado de trabalho,no 
Brasil, durante a crise, ver Saboia (1986). 
precisa, é possível afirmar que a insuficiência da demanda formada no setor formal 
do mercado de trabalho tem por efeito atribuir um papel central, ainda que parado-
xal, ao mercado informal. Esse ponto explica o segundo aspecto fundamental. 
3 . 3 . 2 - 0 papel básico e paradoxal do setor informal 
À primeira vista, não há qualquer dúvida de que o setor informal desempenha 
um papel essencial e "positivo" no circuito macroeconômico. Tal papel desponta 
como complementar, ainda que indispensável, na formação da demanda dos pró-
prios bens de consumo duráveis. Contribui igualmente para o circuito Dl—DII. Em 
época de crise ou recessão, o setor informal aparece como o refúgio para as catego-
rias de assalariados expulsos do setor formal, possibilitando o surgimento de um li-
mite à baixa da demanda. No contexto de instabilidade — ou, no mínimo, de falta 
de regularidade —, que caracteriza o setor formal, o informal assume um papel regu-
lador "secundário". 
De modo inverso, no entanto, a importância e o tamanho do setor informal, 
bem como a função de reserva e de refúgio assegurada pelo mesmo, desempenham 
incontestaveknente um papel na marcha caótica e sempre interrompida da relação 
salarial. No limite, é possível dizer que, na codificação da legislação brasileira, a au-
sência de elementos tão decisivos quanto uma garantia de rendimentos em caso de 
desligamento e um poder de compra sustentado em um contexto inflacionário so-
mente pode perdurar graças ao (ou por causa do) papel assumido pelo setor infor-
mal. Sua existência, importância e vitaUdade funcionam como limites a uma verda-
deira fordização das relações de trabalho e de renda, e isso apesar dos esforços de 
um movimento operário que reencontrou, com base em um grande dinamismo, uma 
capacidade real de influenciar o rumo das negociações coletivas. Por isso que afirma-
mos que, no circuito macroeconômico de conjunto, o mercado informal assume um 
papel-chave, ainda que eminentemente paradoxal. 
Outra manifestação dessa dimensão paradoxal foi sugerida quando introduzi-
mos a idéia de que a relação salarial no Brasil poderia, em síntese, ser caracterizada 
como incluindo um circuito fordiano (ou melhor, quase fordiano), ele próprio afe-
tado por ajustes concorrenciais, em razão das íntimas relações de atração/expulsão 
que se estabelecem entre os setores formal e informal em caso de crescimento ou de 
recessão. A importância da ubiqüidade desses modos de ajuste do conjunto pode ser 
bem avaUada considerando-se que os empregos do setor informal, ainda que sejam — 
por sua própria natureza — todos desprotegidos, não são todos sub-remunerados. 
Resultados de pesquisas recentes evidenciam que setores modernos (como o da mi-
croinformática, por exemplo) abrigam atualmente um número significativo de téc-
nicos ou engenheiros, cujos rendimentos colocam-nos nas camadas superiores do as-
salariado, apresentando às vezes um comportamento tipicamente "informal". Daí a 
idéia de que determinados segmentos do trabalho informal participam tanto da de-
manda direcionada ao departamento dos bens de consumo populares como daquela 
dos bens de luxo. 
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3.3 .3 — As contradições geradas pelo circuito financeiro in te rno e ex t e rno 
Prosseguindo com a descrição dos traços específicos às formas do circuito ma-
croeconômico na economia brasileira, é tempo de nos determos agora em uma tercei-
ra característica. Consiste em observar a forma como a acumulação brasileira - po-
tencialmente muito vigorosa - se defronta de forma periódica com c mesmo obstá-
culo: o do circuito financeiro da acumulação. Restrita inicialmente a um déficit crô-
nico do circuito interno (inflação e déficit das finanças públicas), sua principal di-
mensão passou a estar centrada no déficit dos pagamentos externos e no gigantesco 
crescimento do endividamento externo a partir de 1973. 
O circuito encontra-se daí em diante, e sem qualquer ambigüidade, estrutural-
mente confrontado ao endividaipento externo. A permanente pressão exercida por 
este último sobre a acumulação interna levou, ao início dos anos 80, o Brasil (que 
vinha procurando disso escapar) a aceitar finalmente as linhas clássicas de ajusta-
mento econômico impostas pelo FMI a qualquer país do inundo envolvido nesse ti-
po de situação. 
Na Figura 2 procuramos estabelecer uma representação esquemática, que 
pode ser assim resumida: a acumulação interna é financiada através de um forte en-
dividamento externo (principalmente, bens de capital e bens intermediários), o que, 
por seu turno, exige a manutenção de uma grande capacidade exportadora, vindo a 
traduzir-se por uma pressão à baixa dos salários (ou pela desvalorização da taxa de 
câmbio e, portanto, pelo aumento da inflação). Os elementos de fordização da rela-
ção salarial identificados ehcontram aqui uma segunda série de obstáculos, a saber, 
aqueles associados às exigências de um endividamento que atingiu dimensões co-
lossais. 
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Conclusão: o fracasso de uma fordização forçada 
Se é preciso dar uma caracterização simples a esse processo complexo, nem 
que seja a título de hipótese de interpretação, podemos dizer que, após a fase (rela-
tivamente clássica) de substituição de importações, aquilo que constitui sua expe-
riência específica provém da grande deformação imposta pelo "modelo" do "mila-
gre". Muito tempo após, este continua a marcar a economia brasileira. Para sermos 
coerentes com nossa abordagem e interpretá-lo em função de categorias que lhe são 
próprias, afirmamos - em síntese - que esse modelo pode ser caracterizado, a pos-
teriori, como uma tentativa de "fordização pelo al to" e "forçada", o que o levou, 
por essa razão mesma, a defrontar-se com obstáculos que resultaram no fracasso da 
tentativa. 
Se houve tentativa de fordização, esta ocorreu com relação ao fortalecimento 
da relação básica DI/DII, mediante o impulso dado ao setor de bens de consumo du-
ráveis, situação que, ainda hoje, o Brasil dá a impressão de privilegiar. No entanto, 
se tal fordização foi, em larga medida, "forçada", a questão essencial reside também 
no fato de que se procurou tornar mais estável o consumo de massa (de bens durá-
veis), sem fazê-lo depender de um tipo de relação salarial, a única capaz de viabilizá-
-lo de forma durável. No próprio setor formal, não foram verdadeiramente implan-
tadas quaisquer regras de automatismo na indexação à inflação, ou mesmo de trans-
ferência ou repartição dos ganhos de produtividade, para não falarmos da grande fra-
gilidade e disparidade do sistema de seguridade social. Os reajustes com relação à in-
flação foram efetuados de forma caótica ou, no mínimo, sem a indispensável regula-
ridade para assegurar o crescimento e a estabiUdade da demanda interna. Da mesma 
forma, o regime salarial passou por mudanças notavelmente divergentes, resultando 
em um considerável aumento das desigualdades. É nesse sentido que, se houve ten-
tativa de fordização, esta deu-se pelo alto e acabou por repousar sobre uma base, si-
multaneamente, muito instável e estreita. A esse respeito, já mostramos o papel ex-
tremamente ambivalente - falamos em paradoxal - desempenhado por um imenso 
setor informal. As relações íntimas que se estabelecem entre os setores formal e in-
formal determinam uma relação salarial híbrida. Para entender sua natureza, afirma-
mos aqui que não se trata de uma relação salarial "a duas velocidades" (não existe 
qualquer segmento assalariado, mesmo formal, coberto por disposições institucio-
nais claramente fordianas), e, sim, que o Brasil apresenta o caso de uma relação sala-
rial em que os mecanismos de ajuste às flutuações econômicas, principalmente con-
correnciais, abrigam, alimentam e reproduzem, em seu seio, um verdadeiro circuito 
quase fordiano. 
Tais considerações, relativas à gestão da demanda, devem ser ainda comple-
mentadas, levando-se em conta os fatores de bloqueio que surgiram pelo lado da 
oferta e as contradições engendradas pelos meios empregados na tentativa de sua su-
peração. O fortalecimento do Departamento I — em relação ao qual as perspectivas 
de uma rentabilidade de curto e médio prazos são freqüentemente muito difíceis — 
foi somente alcançado ao preço de um enorme endividamento externo e interno, se-
não simplesmente pela via da emissão monetária. Não obstante as diversas medidas 
de poupança forçada tomadas em diferentes épocas, a acumulação chocou-se perma-
nentemente com as condições de fechamento de seu circuito financeiro. Ao final, os 
constrangimentos originários do endividamento externo tornaram-se tão fortes e po-
derosos que passaram a absorver uma parte considerável do produto do País e che-
gam a ameaçar as bases de um modelo até então relativamente introvertido. 
Fordização "forçada", ainda que sempre associada a modos de regulação mui-
to concorrenciais, e fordização duplamente contrariada são as marcas do regime de 
acumulação brasileiro, o qual deve ser — todavia — cuidadosamente diferenciado de 
outros que também passaram por longos períodos de crescimento acelerado. Assim, 
desponta como algo bastante específico, não podendo ser assimilado, por exemplo, 
a países considerados como NPl e com os quais tem sido freqüentemente compara-
do (Coréia do Sul), nem a aqueles como o Japão, que - tal como o Brasil ~ se dis-
tinguiu por performances de "alto crescimento" durante decênios, e em relação ao 
qual também muitas análises buscam fazer a aproximação. 
Desse modo — e isto poderia constituir a hção final, se bem que não a menos 
importante deste estudo —, verifica-se que todas as tentativas de estabelecer catego-
rias e reagrupamentos de países a partir de uma (ou várias) de sua(s) caracteri'stica(s) 
mais aparente(s) performances na exportação, o "elevado crescimento" . . .) cor-
rem o risco de resultar em generalizações muito apressadas, bastando, para tanto, 
que não seja levado às últimas conseqüências o longo trabalho de desvendar o com-
plexo jogo das determinações c coeréncias internas envolvidas. 
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